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· CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
· RELATÓRIO DA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DO

CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
A Nona Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral foi convocada pela CEPCIDI e realizou-se na sede da Organização em 4 de maio de 2004.

A reunião realizou uma sessão plenária, que foi aberta pelo Presidente da Comissão Executiva Permanente do CIDI, Embaixador Jorge Valero Briceño, Representante Permanente da Venezuela. Nessa sessão, adotou-se a agenda da reunião e procedeu-se à eleição de suas autoridades.

O Senhor Juan Carlos Garaguso, Diretor de Cooperação Multilateral do Ministério das Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto da Argentina, foi eleito por aclamação Presidente da Nona Reunião Ordinária do CIDI, e o Senhor Alberto Morales, Diretor-Geral de Cooperação Externa do Ministério das Relações Exteriores de El Salvador, foi eleito por aclamação Vice-Presidente da Reunião.


A reunião procedeu à eleição do presidente e do vice-presidente da Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI).  O Embaixador Salvador E. Rodezno Fuentes, Representante Permanente de Honduras, foi eleito por aclamação Presidente da CEPCIDI, e o Embaixador Isben C. Williams, Representante Permanente de St. Kitts e Nevis, foi eleito por aclamação Vice-Presidente da Comissão Executiva.

O Diretor-Geral da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), Senhor Ronald Scheman, apresentou o relatório anual da Agência. O Senhor Scheman assinalou que, em 2003, a AICD deu seqüência aos seus esforços no sentido de melhorar suas capacidades em matéria de implementação de projetos de desenvolvimento de alta qualidade que satisfaçam as necessidades essenciais de desenvolvimento dos Estados membros.


O Senhor Scheman indicou, como principais realizações alcançadas neste período, as seguintes ações: a bem sucedida etapa inicial do Portal Educacional das Américas, a partir do qual ofereceram-se oportunidades de aprendizagem à distância para a zonas rurais mais pobres e desatendidas do Hemisfério; a expansão do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, com o que se registrou grande incremento no número de bolsas outorgadas em 2003; a consolidação do Programa re Melhores Práticas Governamentais, cujo propósito é incentivar a cooperação horizontal entre os governos da região; e o fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI).

O Diretor-Geral destacou que o ano de 2003 foi particularmente exitoso para a Fundação para as Américas, organização sem finalidade de lucro que opera sob o regime 501c (3), que arrecadou aproximadamente US$2 milhões para projetos de desenvolvimento social em todo o Hemisfério.  Esses fundos representam contribuições e doações provenientes do setor público e privado. 


Levando em consideração que suas responsabilidades como Diretor-Geral da AICD finalizam em maio de 2004, o Senhor Scheman teceu comentários finais sobre os avanços registrados durante sua administração no período 2000-2004 e sobre as limitações que, a seu ver, existem na estrutura atual da Organização, e apresentou suas recomendações sobre as ações que os Estados membros poderiam adotar para ajustá-la. 


Concluída a apresentação do Senhor Scheman, as delegações de Antígua e Barbuda, Barbados, Brasil, Bolívia, Canadá, Chile, Costa Rica, Nicarágua, México, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Panamá e Peru expressaram seu reconhecimento pela atividade do Diretor-Geral à frente da AICD e formularam votos de muito êxito em seus futuros empreendimentos.  Diversas delegações reconheceram as dificuldades dos desafios enfrentados com visão e dedicação pelo Senhor Scheman.


O Representante Permanente da Venezuela solicitou que constasse em ata o relatório da Reunião e manifestou o expresso reconhecimento dos membros do CIDI ao Senhor Scheman por sua atividade à frente da Agência nos últimos quatro anos e pela vocação de serviço hemisférico por ele demonstrada, assim como pelos êxitos obtidos apesar das dificuldades que teve de enfrentar para concretizar várias de suas iniciativas.  Os membros do CIDI apoiaram essa proposta.

A reunião também considerou os relatórios da CEPCIDI ao CIDI e do CIDI à Assembléia Geral, que foram aprovados.  Os relatórios aparecem nos documentos CIDI/doc. 26/04 e CIDI/doc. 27/04 Rev.1, respectivamente.

O CIDI procedeu à eleição de cinco membros da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento. Belize, Honduras e México foram eleitos por aclamação.  Os Estados Unidos e Grenada foram reeleitos membros da Junta Diretora, também por aclamação.

Em conformidade com cada uma das áreas prioritárias do Plano Estratégico de Cooperação Solidária, o Conselho Interamericano estabeleceu as oito Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) para o exercício de avaliação de 2004.  A composição de cada uma das CENPES ficou estabelecida nos termos que constam na resolução CIDI/RES. 148 (IX-O/04). 

De acordo com o estabelecido no artigo 31,c, do Estatuto do CIDI, o Conselho recebeu os oferecimentos de contribuições voluntárias para o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) do Canadá, Costa Rica, Guiana e Nicarágua. a Delegação do Canadá ofereceu o montante de CAN$2 milhões, que foi depositado na Secretaria-Geral,  A Delegação da Costa Rica ofereceu o montante de US$32.900.  A Representante da Guiana indicou que o nível de contribuição de seu país seria idêntico ano de 2003.  A Delegação da Nicarágua ofereceu o montante de US$18.000, que foi depositado na Secretaria-Geral. 

Considerando a importância de fortalecer a cooperação solidária que se desenvolve tanto no nível político para potencializar o diálogo, os acordos e os mecanismos institucionais, como no nível da cooperação técnica orientada para a implementação das decisões políticas por meio de atividades, programas e projetos de cooperação, e que é necessário prestar eficaz atenção às áreas prioritárias identificadas pelas Cúpulas das Américas e pela Assembléia Geral e no Plano Estratégico de Cooperação Solidária, o CIDI aprovou as resoluções CIDI/RES. 143 (IX-O/04) e CIDI/RES.144 (IX-O/04) e acordou submeter dois projetos de resolução sobre o tema à consideração do Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

O Conselho Interamericano, tomou nota do relatório sobre a implementação de estratégias para mobilizar recursos externos e expandir os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e aprovou a resolução CIDI/RES. 151 (IX-O/04) sobre essas estratégias.  O CIDI também acordou transmitir o relatório à Assembléia Geral, acompanhado de projeto de resolução sobre este tema. 

O CIDI tomou nota dos relatórios das seguintes reuniões setoriais: Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo; Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura; Terceira Reunião de Ministros da Educação; Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Portos, com aprovação das propostas de modificações ao Regulamento da CIP; Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho; e Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social, com provação do Regulamento da CIDES.  Também tomou nota da realização da Quarta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia, em abril de 2004. 

Entre outros assuntos considerados, o CIDI recebeu um relatório sobre o estado de preparação do projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2004-2007 e decidiu remeter esse relatório à Assembléia Geral.  Levando em conta que, dando cumprimento ao acordado na Terceira Cúpula das Américas, os Ministros da Saúde e Meio Ambiente realizaram uma reunião inicial em que, entre outros assuntos, estabeleceram um quadro de trabalho para determinar os rumos que devem ser imprimidos aos temas relacionados com a saúde e o meio ambiente no âmbito hemisférico, o CIDI aprovou a resolução CIDI/RES. 150 (IX-O/04), mediante a qual manifesta sua satisfação com as iniciativas adotadas pelos Ministros da Saúde e Meio Ambiente.
O CIDI aprovou a resolução CIDI/RES. 146 (IX-O/04), mediante a qual recomenda à Assembléia Geral o exame da relação entre comércio, dívida e financiamento, considerando que os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério comprometeram-se a continuar a instrumentar políticas macroeconômicas sólidas e políticas monetárias e fiscais prudentes e que, ademais, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o papel relevante que o comércio desempenha na promoção do crescimento e do desenvolvimento econômico sustentados. 
O CIDI tomou nota do relatório do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre comércio e integração nas Américas, contido no documento CIDI/doc. 17/04, em anexo. O Conselho Interamericano também considerou um projeto de resolução sobre a matéria.  O projeto de resolução original havia recebido o apoio da maioria dos Estados membros, mas a delegação da Venezuela submeteu propostas de modificações substantivas sobre as quais não foi possível alcançar consenso, o que motivou a decisão de não aprovar esse projeto de resolução. 


O CIDI considerou e aprovou as seguintes resoluções, cujos textos aparecem no Anexo II ao presente relatório:

CIDI/RES. 141 (IX-O/04)
Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros não não ratificaram o Protocolo de Manágua 


CIDI/RES. 142 (IX-O/04)
Seguimento da Conferência de Monterrey sobre Financiamento do Desenvolvimento

CIDI/RES. 143 (IX-O/04)
Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral

CIDI/RES. 144 (IX-O/04)
Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral

CIDI/RES. 145 (IX-O/04)
Pobreza, eqüidade e inclusão social 

CIDI/RES. 146 (IX-O/04)

Exame da relação entre comércio, diívida e financiamento

CIDI/RES. 147 (IX-O/04)
 Reuniões especializadas ou setoriais do CIDI

CIDI/RES. 148 (IX-O/04) 
Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES)

CIDI/RES. 149 (IX-O/04)
Estado da preparãção do projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável

CIDI/RES. 150 (IX-O/04)
Seguimento de iniciativas de Ministros da Saúde e Meio Ambiente das Américas 

CIDI/RES. 151 (IX-O/04)
Estratégias para mobilizar recursos externos e fortalecer e expandir os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA 

CIDI/RES. 152 (IX-O/04)

Relatório do Décimo Terceiro Congresso Interamericano de Turismo

CIDI/RES. 153 (IX-O/04)
Relatório da Terceira Reunião de Ministros da Educação no âmbito do CIDI (CIE)

CIDI/RES. 154 (IX-O/04)
Convocatória da Segunda Reunião da Comisión Interamericana de Educação (CIE)

CIDI/RES. 155 (IX-O/04)
Relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura (CIC)

CIDI/RES. 156 (IX-O/04)
Convocatória da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades da Cultura

CIDI/RES. 157 (IX-O/04)
Relatório da Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Portos (CIP)

CIDI/RES. 158 (IX-O/04)
Modificações do Regulamento da Comissão Interamericana de Portos (CIP)

CIDI/RES. 159 (IX-O/04)
Relatório da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho

CIDI/RES. 160 (IX-O/04)
Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES)

CIDI/RES. 161 (IX-O/04)

Quarta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologiai e Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI

O CIDI também decidiu transmitir ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral os seguintes projetos de resolução:

· Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua

· Seguimento da Conferência de Monterrey sobre financiamento do desenvolvimento\

· Relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura (CIC)
· Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral

· Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral

· Pobreza, eqüidade e inclusão social

· Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social

· Relatório da Terceira Reunião de Ministros da Educação no âmbito do CIDI

· Relatório da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho

· Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo

· Estado da preparação do projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável

· Estratégias para mobilizar recursos externos e fortalecer e expandir os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA
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RELATÓRIO DO CONSELHO PERMANENTE E DA CEPCIDI À

ASSEMBLÉIA GERAL EM CUMPRIMENTO À RESOLUÇÃO 

AG/RES. 1973 (XXXIII-O/03), 

“COMÉRCIO E INTEGRAÇÃO NAS AMÉRICAS”

RELATÓRIO DO CONSELHO PERMANENTE E DA CEPCIDI À

ASSEMBLÉIA GERAL EM CUMPRIMENTO À RESOLUÇÃO 

AG/RES. 1973 (XXXIII-O/03), 

“COMÉRCIO E INTEGRAÇÃO NAS AMÉRICAS”


Este relatório abrange as atividades da Unidade de Comércio no período de junho de 2003 a maio de 2004, de acordo com a resolução da Assembléia Geral AG/RES. 1973 (XXXIII-O/03), "Comércio e Integração nas Américas", que solicitou "ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que informem à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução".  Levando em conta a Declaração de Santiago da Segunda Cúpula das Américas, a Declaração da Cidade de Québec e o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas e tomando nota das Declarações Ministeriais de San José, Toronto e Buenos Aires, a resolução AG/RES. 1973 (XXXIII-O/03), da Assembléia Geral, renovou os mandatos da Unidade de Comércio da OEA e salientou a importante contribuição da Unidade, como membro do Comitê Tripartite, ao processo da ALCA, bem como a assistência que vem prestando aos Estados membros, em especial aos de economias menores,  na área de capacitação em comércio.


Este relatório irá: (1)  determinar o apoio prestado pela Unidade de Comércio à Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), inclusive detalhes específicos das atividades da referida Unidade com respeito ao Comitê de Negociações Comerciais (CNC) e aos vários grupos de negociação e consultivos da ALCA; (2) resumir o trabalho e as atividades do Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE) como instrumento essencial no processo da ALCA e, de maneira mais ampla, na condução do processo de integração do Hemisfério; (3) expor mais minuciosamente a colaboração e a cooperação interinstitucionais, inclusive o trabalho do Comitê Triparte (CT), embora sem se restringir a ele; (4) analisar as atividades de capacitação, educação e cooperação na área do comércio, realizadas pela Unidade de Comércio no período a que se refere este relatório.

1.
Introdução


Em 2004 a Unidade de Comércio da OEA assinalou seu nono ano de atividades de apoio ao processo da ALCA e à integração econômica hemisférica.  No decorrer do último ano, os países da ALCA demonstraram seu compromisso com economias livres, princípios de mercado e sistemas ordenados de comércio.  Líderes hemisféricos se reuniram na Cúpula Extraordinária das Américas, em Monterrey, México, em 13 de janeiro de 2004, e declararam reconhecer “o papel relevante desempenhado pelo comércio na promoção do crescimento e do desenvolvimento econômico sustentados”. Afirmaram ademais seu “compromisso de avançar na Agenda de Doha para beneficiar todas as nossas economias, especialmente as economias em desenvolvimento, promovendo, entre outras medidas, melhor acesso aos mercados, eliminando os subsídios à exportação e reduzindo substancialmente as ajudas internas que distorcem o comércio”. Reconheceram também “que a liberalização do comércio de produtos agrícolas constitui, entre outros, um elemento essencial para o desenvolvimento da agricultura nos países do Hemisfério” e, por conseguinte, reafirmaram seu “compromisso com as negociações comerciais para promover um acesso efetivo aos mercados”. Acolheram o “progresso alcançado até esta data para o estabelecimento de uma Área de Livre Comércio das Américas (ALCA)” e tomaram nota com satisfação “dos resultados equilibrados da Oitava Reunião Ministerial da ALCA realizada em Miami, em novembro de 2003”. Declararam ainda seu apoio ao “acordo dos ministros sobre a estrutura e o calendário adotado para a conclusão das negociações da ALCA nos prazos previstos, o que promoverá, com a maior eficácia, o crescimento econômico, a redução da pobreza, o desenvolvimento e a integração por meio da liberalização do comércio, contribuindo para o alcance dos amplos objetivos da Cúpula”. 


O importante papel que a OEA vem desempenhando no processo da ALCA reflete a dedicação dos países membros aos objetivos do processo de Cúpula e à promoção da integração hemisférica.

2.
Apoio à Área de Livre Comércio das Américas (ALCA)

a)
Comitê de Negociações Comerciais (CNC) 


O Comitê de Negociações Comerciais (CNC) da ALCA, constituído por vice-ministros do comércio do Hemisfério, foi criado pelos Ministros do Comércio em sua reunião de San José, Costa Rica, em março de 1998, com o objetivo de conduzir as negociações da ALCA.  No período a que se refere este relatório, a co-presidência, Brasil e Estados Unidos, conduziu cinco reuniões do CNC e uma Reunião Ministerial. 


No período a que se refere este relatório, o CNC recebeu rotineiramente relatórios dos presidentes dos grupos de negociações, comitês e grupos consultivos, examinou diversas solicitações de orientação quanto às minutas de texto preparadas pelos grupos de negociação e respondeu às mesmas. 


A primeira reunião do CNC sob a co-presidência Brasil-Estados Unidos foi realizada em Puebla, México, de 9 a 11 de abril de 2003. A segunda reunião foi realizada em San Salvador, El Salvador, de 8 a 11 de julho de 2003. 


A terceira reunião sob a mencionada co-presidência foi realizada em Port-of-Spain, de 29 de setembro a 3 de outubro de 2003. O CNC formulou orientações e instruções por escrito (FTAA/TNC/24/Rev.1, não reservado) sobre o Programa de Cooperação Hemisférica (PCH). O CNC instou os países a que procurassem assistência a fim de concluir suas estratégias de capacitação em comércio e a que as apresentassem ao GCEM a tempo de serem consideradas na mesa-redonda de doadores do PCH em 14 e 15 de outubro em Washington, D.C. 


A fim de assegurar a aplicação coerente do modelo, o CNC também instruiu o Comitê Tripartite (CT) a colaborar com os co-presidentes do CNC e, com a assistência dos presidentes dos grupos de negociação e do TCI, a harmonizar os textos dos nove grupos de negociação e do Comitê Técnico sobre Assuntos Institucionais (TCI) com base na orientação do modelo.


A quarta reunião do CNC sob a co-presidência foi realizada em Miami, de 15 a 18 de novembro de 2003, anteriormente à Reunião Ministerial. Os vice-ministros consideraram, inter alia, as vagas de presidentes e vice-presidentes e acordaram quanto a uma relação de presidentes e vice-presidentes das entidades da  ALCA para a rodada final das negociações. Consideraram também elementos para a avaliação de possíveis sites para a Secretaria da ALCA e discutiram o processo de escolha do referido site. O CNC também concluiu uma minuta de Declaração Ministerial, inclusive instruções aos grupos de negociação e comitês. 


A Oitava Reunião de Ministros Responsáveis por Comércio foi realizada em 20 de novembro de 2003, em Miami, Estados Unidos. Os Ministros reafirmaram seu compromisso com a bem-sucedida conclusão das negociações da ALCA até janeiro de 2005, com a meta final de se chegar a uma área de livre comércio e integração regional. 
 


Os Ministros reafirmaram também seu “compromisso com uma ALCA abrangente e equilibrada que efetivamente promova o crescimento econômico, a redução da pobreza, o desenvolvimento e a integração mediante a liberalização do comércio”. Os Ministros também “reconhecem a necessidade de flexibilidade, a fim de que sejam levadas em consideração as necessidades e as sensibilidades de todos os parceiros da ALCA”.


Levando em conta e reconhecendo os mandatos existentes, os Ministros “entendem que os países podem assumir diferentes níveis de compromissos”. Os Ministros declararam sua intenção de “desenvolver um conjunto comum e equilibrado de direitos e obrigações aplicáveis a todos os países. Além disso, as negociações devem permitir que os países que assim o decidam, no âmbito da ALCA, acordem obrigações e benefícios adicionais”.


Os Ministros declararam também que “será dispensada especial atenção às necessidades, condições econômicas (inclusive os custos de transição e os possíveis desequilíbrios internos) e oportunidades das economias menores, a fim de assegurar sua plena participação no processo da ALCA“.


Os Ministros instruíram o CNC a “formular um conjunto comum e equilibrado de direitos e obrigações aplicáveis a todos os países. As negociações sobre o conjunto comum de direitos e obrigações incluirá disposições em cada uma das seguintes áreas de negociação: acesso a mercados; agricultura; serviços; investimento; compras governamentais; propriedade intelectual; política de concorrência; subsídios, antidumping e direitos compensatórios; e solução de controvérsias. As partes interessadas poderão optar pelo desenvolvimento de liberalizações e disciplinas adicionais, de maneira plurilateral”. 


O CNC foi também instruído a “estabelecer procedimentos para essas negociações, os quais disporão, entre outros aspectos, o seguinte: os países que negociem obrigações e benefícios adicionais na ALCA notificarão a Co-Presidência de sua intenção de fazê-lo, antes do início das negociações; e qualquer país que não decida fazê-lo poderá participar das referidas negociações adicionais como observador”.


Os Ministros expressaram seu “apreço pelo apoio que o Comitê Tripartite [o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina e o Caribe (CEPAL)] tem proporcionado às negociações da ALCA e por sua contribuição técnica, analítica e financeira ao processo de integração hemisférica”.  Também agradeceram “ao BID, à CEPAL e à OEA o apoio proporcionado ao Programa de Cooperação Hemisférica e às reuniões temáticas da sociedade civil, bem como à reformulação e manutenção da página oficial da ALCA na Internet. Exortamos o Comitê Tripartite a que continue apoiando as negociações e o PCH, e reiteramos a necessidade de contar com sua contínua colaboração nessa etapa final das negociações.”


A Quinta Reunião do CNC sob a co-presidência do Brasil e dos Estados Unidos foi realizada em Puebla, México, de 3 a 6 de fevereiro de 2004. O principal objetivo do CNC era cumprir as instruções da Reunião Ministerial de Miami quanto à formulação de diretrizes para os grupos de negociação da ALCA no que diz respeito ao desenvolvimento de um conjunto comum e equilibrado de direitos e obrigações aplicáveis a todos os países, bem como de procedimentos para negociações plurilaterais entre os países que queiram optar pela negociação de liberalizações e disciplinas adicionais, no âmbito da ALCA. Os co-presidentes acordaram a suspensão da reunião do CNC e iniciaram a realização de consultas com vistas a facilitar o bem-sucedido prosseguimento das negociações. 


Desde a reunião de fevereiro do CNC, as delegações vêm realizando consultas informais com relação à preparação de diretrizes, conforme foi solicitado na Reunião Ministerial de Miami. Algumas delegações solicitaram prazo maior para a continuação dessas consultas informais.  Levando em conta a complexidade da tarefa e a boa disposição manifestada, a co-presidência do CNC decidiu prorrogar o reinício da reunião programada para 18 e 19 de março.  Novas datas para a reunião serão anunciadas após consultas da co-presidência do CNC com todas as delegações.
O apoio prestado pela Unidade de Comércio às entidades da ALCA evoluiu em torno desses mandados e incluiu a preparação de compilações, estudos, análises e atividades de assistência técnica de acordo com as solicitações desses grupos.

b)
Grupos de negociação da ALCA 


Em coerência com a divisão de tarefas entre as instituições do Comitê Tripartite, a Unidade de Comércio continuou nesse período a prestar apoio técnico e analítico aos seguintes grupos de negociação da ALCA: Investimento; Serviços; Propriedade Intelectual; Subsídios, Antidumping e Direitos Compensatórios; Política de Concorrência; e Solução de Controvérsias.  A Unidade também vem apoiando o Grupo de Negociação sobre Acesso a Mercados, no que se refere a normas e barreiras técnicas ao comércio. A Unidade de Comércio da OEA também apóia o trabalho do Grupo Consultivo sobre Economias Menores, do Comitê Conjunto de Especialistas Governamentais e do Setor Privado em Comércio Eletrônico, do Comitê de Representantes Governamentais sobre a Participação da Sociedade Civil, do Subcomitê de Orçamento e Administração e do Comitê Técnico sobre Assuntos Institucionais (TCI).


Os principais objetivos de todos os grupos de negociação e do TCI em 2003 foram definidos no Anexo 1 da Declaração Ministerial de Quito, de 1º de novembro de 2002. Dentre eles podem ser ressaltados a intensificação dos esforços para a eliminação de colchetes nas minutas de texto e para a consolidação dos textos com base em instruções específicas dos Ministros; a estreita colaboração com o Grupo Consultivo sobre Economias Menores (GCEM) na implementação do Programa de Cooperação Hemisférica (PCH) e o encaminhamento de novas versões de seus respectivos capítulos ao CNC, oito semanas antes da Reunião Ministerial de Miami, realizada em 20 de novembro de 2003.


Os Ministros Responsáveis por Comércio no Hemisfério reafirmaram em sua reunião em Miami seu compromisso com a bem-sucedida conclusão das negociações da ALCA até janeiro de 2005.  No momento da elaboração deste relatório, os grupos de negociação e o TCI aguardam instruções do Comitê de Negociações Comerciais (CNC), em conformidade com a Declaração Ministerial de Miami, sobre como elaborar um conjunto comum e equilibrado de direitos e obrigações aplicáveis a todos os países, do qual constem disposições em cada uma das áreas de negociação, inclusive solução de controvérsias.  O CNC também deverá estabelecer procedimentos para que os países interessados desenvolvam liberalizações e disciplinas adicionais de maneira plurilateral no âmbito da ALCA.  

Acesso a Mercados

Normas e barreiras técnicas ao comércio

Programa geral de trabalho

· Formular proposta para a detecção e eliminação das barreiras técnicas ao comércio desnecessárias entre os países participantes, com base no Documento de Objetivos Comuns já aprovado, .

· lograr “…consenso sobre o maior número possível de temas na…minuta do capítulo [de acesso a mercados] do Acordo da ALCA…” e apresentar “….ao CNC, antes de sua décima quarta reunião [junho de 2003], uma versão revisada dos capítulos para sua consideração e posterior orientação”. Ademais, apresentar “uma nova versão dos capítulos ao CNC, o mais tardar, oito (8) semanas antes da próxima reunião ao final de 2003” (Declaração Ministerial de Quito, novembro de 2002).


Os Ministros Responsáveis por Comércio no Hemisfério reafirmaram em sua reunião em Miami seu compromisso com a bem-sucedida conclusão das negociações da ALCA até janeiro de 2005.  No momento da elaboração deste relatório, os grupos de negociação e o TCI aguardam instruções do Comitê de Negociações Comerciais (CNC), em conformidade com a Declaração Ministerial de Miami, sobre como elaborar um conjunto comum e equilibrado de direitos e obrigações aplicáveis a todos os países, do qual constem disposições em cada uma das áreas de negociação, inclusive solução de controvérsias.  O CNC também deverá estabelecer procedimentos para que os países interessados desenvolvam liberalizações e disciplinas adicionais de maneira plurilateral no âmbito da ALCA.

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2003

Prestar apoio técnico e analítico ao Grupo de Negociação sobre Acesso a Mercados na área de barreiras técnicas ao comércio, inclusive às reuniões paralelas de peritos em normas e barreiras técnicas ao comércio, na próxima fase de negociação.

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2004

Prestar apoio técnico e analítico ao Grupo de Negociação sobre Acesso a Mercados na área de barreiras técnicas ao comércio, inclusive às reuniões paralelas de peritos em normas e barreiras técnicas ao comércio, na próxima fase de negociação.

Serviços

Programa geral de trabalho 

· Determinar o alcance e a abrangência das negociações.  

· Determinar a modalidade das negociações de serviços.  

· Desenvolver uma estrutura ampla que abranja direitos e obrigações na área de serviços, levando em conta os elementos fundamentais já definidos pelo Grupo de Trabalho sobre Serviços da ALCA.  

· Definir, se pertinente, possíveis normas suplementares para setores específicos (anexos setoriais).

· lograr “…consenso sobre o maior número possível de temas na…minuta do capítulo [de acesso a mercados] do Acordo da ALCA…” e apresentar “….ao CNC, antes de sua décima quarta reunião [junho de 2003], uma versão revisada dos capítulos para sua consideração e posterior orientação”. Ademais, apresentar “uma nova versão dos capítulos ao CNC, o mais tardar, oito (8) semanas antes da próxima reunião ao final de 2003” (Declaração Ministerial de Quito, novembro de 2002).

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2003

1.   Apoiar os esforços do Grupo de Negociação sobre Serviços (GNSV) para melhorar e aprimorar suas recomendações sobre métodos e modalidades para as negociações sobre serviços ao Comitê de Negociações Comerciais da ALCA e determinar as áreas que necessitam melhoramentos e esclarecimentos.

2.   Apoiar os esforços do Grupo de Negociação sobre Serviços e do Grupo de Negociação sobre Investimento (GNIN) com vistas à realização de uma reunião conjunta que considere onde e como negociar a questão do investimento na prestação de serviços (Modalidade 3), bem como apoiar a presidência de ambos os grupos na prestação de informações sobre os resultados dessa discussão ao Comitê de Negociações Comerciais da ALCA.  

3.   Atualizar o compêndio de Disposições sobre o Comércio de Serviços nos Acordos de Comércio e Integração do Hemisfério Ocidental com base em informações sobre acordos recentemente concluídos submetidos pelas delegações à presidência ou à OEA.

4.    Compilar, resumir e atualizar em caráter permanente documento de que constem as sugestões da sociedade civil pertinentes às negociações sobre serviços, apresentadas na primeira, segunda e terceira rodadas do “convite aberto” à sociedade civil para informação dos delegados do Grupo de Negociação sobre Serviços.

5.   Prestar assistência na preparação da exposição sobre serviços feita pelo presidente do Grupo de Negociação sobre Serviços na Reunião Aberta da Sociedade Civil sobre Serviços, realizada em setembro de 2003, em Santiago, Chile, como parte da divulgação do Comitê de Representantes Governamentais sobre a Participação da Sociedade Civil da ALCA.

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2004


Os Ministros Responsáveis por Comércio no Hemisfério reafirmaram em sua reunião em Miami seu compromisso com a bem-sucedida conclusão das negociações da ALCA até janeiro de 2005.  No momento da elaboração deste relatório, os grupos de negociação e o TCI aguardam instruções do Comitê de Negociações Comerciais (CNC), em conformidade com a Declaração Ministerial de Miami, sobre como elaborar um conjunto comum e equilibrado de direitos e obrigações aplicáveis a todos os países, do qual constem disposições em cada uma das áreas de negociação, inclusive solução de controvérsias.  O CNC também deverá estabelecer procedimentos para que os países interessados desenvolvam liberalizações e disciplinas adicionais de maneira plurilateral no âmbito da ALCA.

Investimento

Programa geral de trabalho 

· Desenvolver uma estrutura ampla abrangendo direitos e obrigações na área do investimento, levando em conta os aspectos fundamentais definidos pelo Grupo de Trabalho sobre Investimento da ALCA.

· Elaborar uma metodologia que considere possíveis reservas e exceções às obrigações.

· lograr “…consenso sobre o maior número possível de temas na…minuta do capítulo [de acesso a ercados] do Acordo da ALCA…” e apresentar “….ao CNC, antes de sua décima quarta reunião [junho de 2003], uma versão revisada dos capítulos para sua consideração e posterior orientação”. Ademais, apresentar “uma nova versão dos capítulos ao CNC, o mais tardar, oito (8) semanas antes da próxima reunião ao final de 2003” (Declaração Ministerial de Quito, novembro de 2002).

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2003

1. 
Prestar apoio técnico e analítico ao Grupo de Negociação sobre Investimento na redação do capítulo sobre a matéria. 

2.
Apoiar os esforços do Grupo de Negociação sobre Serviços e do Grupo de Negociação sobre Investimento (GNIN) para a realização de uma reunião conjunta que considere onde e como negociar a questão do investimento na prestação de serviços (Modalidade 3), bem como apoiar a presidência de ambos os grupos na prestação de informações sobre os resultados dessa discussão ao Comitê de Negociações Comerciais da ALCA.  

3.      Atualizar o compêndio de Disposições sobre o Comércio de Serviços nos Acordos de Comércio e Integração do Hemisfério Ocidental com base em informações sobre acordos recentemente concluídos submetidos pelas delegações à presidência ou à OEA.

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2004


Os Ministros Responsáveis por Comércio no Hemisfério reafirmaram em sua reunião em Miami seu compromisso com a bem-sucedida conclusão das negociações da ALCA até janeiro de 2005.  No momento da elaboração deste relatório, os grupos de negociação e o TCI aguardam instruções do Comitê de Negociações Comerciais (CNC), em conformidade com a Declaração Ministerial de Miami, sobre como elaborar um conjunto comum e equilibrado de direitos e obrigações aplicáveis a todos os países, do qual constem disposições em cada uma das áreas de negociação, inclusive solução de controvérsias.  O CNC também deverá estabelecer procedimentos para que os países interessados desenvolvam liberalizações e disciplinas adicionais de maneira plurilateral no âmbito da ALCA.

Subsídios, Antidumping e Direitos Compensatórios

Programa geral de trabalho

· Intensificar o trabalho de definição de opções para o aprofundamento, quando for o caso, das disciplinas sobre subsídios existentes no Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias, da OMC, e apresentar ao Comitê de Negociações Comerciais recomendações sobre metodologias para o aprofundamento das disciplinas sobre subsídios. 

· Intensificar esforços no sentido de um entendimento comum com vistas ao aperfeiçoamento, quando for o caso, das normas e procedimentos para o funcionamento e aplicação de leis de defesa comercial.

· lograr “…consenso sobre o maior número possível de temas na…minuta do capítulo [de acesso a mercados] do Acordo da ALCA…” e apresentar “….ao CNC, antes de sua décima quarta reunião [junho de 2003], uma versão revisada dos capítulos para sua consideração e posterior orientação”. Ademais, apresentar “uma nova versão dos capítulos ao CNC, o mais tardar, oito (8) semanas antes da próxima reunião ao final de 2003” (Declaração Ministerial de Quito, novembro de 2002).

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2003


Continuar a apoiar os esforços do Grupo de Negociação sobre Subsídios, Antidumping e Direitos Compensatórios com vistas à apresentação de suas recomendações ao Comitê de Negociações Comerciais da ALCA sobre metodologias para o aprofundamento das disciplinas sobre subsídios e sobre a metodologia a ser utilizada para aperfeiçoar, quando cabível, as normas e procedimentos para o funcionamento e aplicação das leis de defesa comercial.

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2004


Os Ministros Responsáveis por Comércio no Hemisfério reafirmaram em sua reunião em Miami seu compromisso com a bem-sucedida conclusão das negociações da ALCA até janeiro de 2005.  No momento da elaboração deste relatório, os grupos de negociação e o TCI aguardam instruções do Comitê de Negociações Comerciais (CNC), em conformidade com a Declaração Ministerial de Miami, sobre como elaborar um conjunto comum e equilibrado de direitos e obrigações aplicáveis a todos os países, do qual constem disposições em cada uma das áreas de negociação, inclusive solução de controvérsias.  O CNC também deverá estabelecer procedimentos para que os países interessados desenvolvam liberalizações e disciplinas adicionais de maneira plurilateral no âmbito da ALCA.

Política de Concorrência

Programa geral de trabalho 

· Definir os princípios e critérios básicos de concorrência. 

· Empenhar-se em: a) progredir quanto ao estabelecimento de cobertura jurídica e institucional nos níveis nacional, sub-regional ou regional, que proíbam o exercício de práticas comerciais anticompetitivas;  b) elaborar mecanismos que facilitem e promovam o desenvolvimento de políticas de concorrência e garantam o cumprimento dos regulamentos da livre concorrência entre os países do Hemisfério e no interior de cada um deles; e c) tomar as medidas pertinentes para a consecução do objetivo geral, com o objetivo geral de garantir que os benefícios do processo de liberalização da ALCA não sejam solapados por práticas comerciais anticompetitivas. 

· Formular mecanismos que promovam a cooperação e o intercâmbio de informações entre autoridades de concorrência.

· lograr “…consenso sobre o maior número possível de temas na…minuta do capítulo [de acesso a mercados] do Acordo da ALCA…” e apresentar “….ao CNC, antes de sua décima quarta reunião [junho de 2003], uma versão revisada dos capítulos para sua consideração e posterior orientação”. Ademais, apresentar “uma nova versão dos capítulos ao CNC, o mais tardar, oito (8) semanas antes da próxima reunião ao final de 2003” (Declaração Ministerial de Quito, novembro de 2002).

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2003

1.
Atualizar o compêndio sobre a aplicação de políticas de concorrência com base em informações apresentadas pelas delegações à presidência ou à OEA.

2.
Atualizar o Inventário de Leis e Normas Nacionais, comunicando quaisquer mudanças às delegações na próxima reunião do Grupo de Negociação sobre Política de Concorrência.

3.
Prestar apoio técnico e analítico ao GNPC na redação do capítulo sobre a matéria.

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2004


Os Ministros Responsáveis por Comércio no Hemisfério reafirmaram em sua reunião em Miami seu compromisso com a bem-sucedida conclusão das negociações da ALCA até janeiro de 2005.  No momento da elaboração deste relatório, os grupos de negociação e o TCI aguardam instruções do Comitê de Negociações Comerciais (CNC), em conformidade com a Declaração Ministerial de Miami, sobre como elaborar um conjunto comum e equilibrado de direitos e obrigações aplicáveis a todos os países, do qual constem disposições em cada uma das áreas de negociação, inclusive solução de controvérsias.  O CNC também deverá estabelecer procedimentos para que os países interessados desenvolvam liberalizações e disciplinas adicionais de maneira plurilateral no âmbito da ALCA.

Solução de Controvérsias

Programa geral de trabalho 

· Prosseguir as atividades do Grupo de Trabalho sobre Solução de Controvérsias com vistas à conclusão do inventário dos mecanismos, procedimentos e textos legais de solução de controvérsias existentes nos atuais programas, tratados e acordos de integração do Hemisfério, bem como dos existentes na OMC, desde que a referida conclusão não constitua pré-requisito para o prosseguimento das negociações.

· Definir o alcance e a abrangência dos procedimentos e mecanismos de solução de controvérsias da ALCA, à medida que prossigam as negociações e com base nas disposições substantivas que surjam como desdobramento das mesmas.

· Formular os mecanismos de solução de controvérsias da ALCA, levando em conta as normas e procedimentos do regime de solução de controvérsias da OMC.

· Formular mecanismos que facilitem e promovam o uso da arbitragem e outros métodos alternativos de solução de controvérsias para solucionar divergências no setor privado que surjam no contexto da ALCA.

· lograr “…consenso sobre o maior número possível de temas na…minuta do capítulo [de acesso a mercados] do Acordo da ALCA…” e apresentar “….ao CNC, antes de sua décima quarta reunião [junho de 2003], uma versão revisada dos capítulos para sua consideração e posterior orientação”. Ademais, apresentar “uma nova versão dos capítulos ao CNC, o mais tardar, oito (8) semanas antes da próxima reunião ao final de 2003” (Declaração Ministerial de Quito, novembro de 2002).

· [A]nalisar a incorporação por referência de disposições da OMC, inclusive a definição e os efeitos legais da “incorporação por referência” e formular recomendação ao CNC em sua próxima [Décima Quarta] reunião [em junho de 2003] sobre as implicações da utilização desse recurso de redação e sobre a possível linguagem a ser usada (FTAA.TNC/22, não reservado).

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2003

1.  Prestar apoio técnico e analítico ao Grupo de Negociação sobre Solução de Controvérsias na redação do capítulo sobre a matéria.

2.  Atualizar as informações sobre a situação de assinaturas e ratificações das convenções internacionais que regem a arbitragem privada comercial e sobre as leis e institutos de arbitragem.

3.  Preparar um estudo dos custos do sistema de solução de controvérsias da OMC, especialmente com relação às controvérsias que envolvam países do Hemisfério, a fim de prestar assistência ao GCSC na consideração de possíveis funções da Secretaria da ALCA, bem como dos custos a serem assumidos pelo orçamento da ALCA referentes ao sistema de solução de controvérsias em seu próprio âmbito.  

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2004

1.  Prestar apoio técnico e analítico ao Grupo de Negociação sobre Solução de Controvérsias na redação do capítulo sobre a matéria.

2.  Atualizar as informações sobre a situação de assinaturas e ratificações das convenções internacionais que regem a arbitragem privada comercial e sobre as leis e institutos de arbitragem.

 Direitos de Propriedade Intelectual

Programa geral de trabalho 

· Determinar como reduzir as distorções do comércio no Hemisfério e promover e assegurar proteção adequada e efetiva dos direitos de propriedade intelectual, levando em conta as mudanças na tecnologia.

· lograr “…consenso sobre o maior número possível de temas na…minuta do capítulo [de acesso a mercados] do Acordo da ALCA…” e apresentar “….ao CNC, antes de sua décima quarta reunião [junho de 2003], uma versão revisada dos capítulos para sua consideração e posterior orientação”. Ademais, apresentar “uma nova versão dos capítulos ao CNC, o mais tardar, oito (8) semanas antes da próxima reunião ao final de 2003” (Declaração Ministerial de Quito, novembro de 2002).

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2003

1.  Manter um site atualizado na Web com o texto completo das leis e regulamentos que regem os direitos de propriedade intelectual, com links para sites oficiais que abordem esse tema no Hemisfério Ocidental.

2.  Atualizar o Inventário de Convenções Internacionais e de Acordos, Tratados e Entendimentos sobre Propriedade Intelectual no Hemisfério Ocidental. 

3.  Atualizar o Inventário de Normas sobre Propriedade Intelectual nos Acordos de Comércio e Integração do Hemisfério Ocidental, com base nas informações prestadas pelas delegações à presidência ou à OEA. 

4. Preparar documento sobre as implicações das diferentes maneiras de incorporar obrigações de outros instrumentos internacionais à Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). Capítulo sobre Propriedade Intelectual e seu Anexo.

5. Prestar apoio à Reunião Aberta da Sociedade Civil sobre Direitos de Propriedade Intelectual, realizada em fevereiro de 2004, na República Dominicana, como parte da divulgação do Comitê de Representantes Governamentais sobre a Participação da Sociedade Civil da ALCA.

Trabalho solicitado pelo Grupo de Negociação em 2004


Os Ministros Responsáveis por Comércio no Hemisfério reafirmaram em sua reunião em Miami seu compromisso com a bem-sucedida conclusão das negociações da ALCA até janeiro de 2005.  No momento da elaboração deste relatório, os grupos de negociação e o TCI aguardam instruções do Comitê de Negociações Comerciais (CNC), em conformidade com a Declaração Ministerial de Miami, sobre como elaborar um conjunto comum e equilibrado de direitos e obrigações aplicáveis a todos os países, do qual constem disposições em cada uma das áreas de negociação, inclusive solução de controvérsias.  O CNC também deverá estabelecer procedimentos para que os países interessados desenvolvam liberalizações e disciplinas adicionais de maneira plurilateral no âmbito da ALCA.

Grupo Consultivo sobre Economias Menores

Programa geral de trabalho

· Acompanhar o trabalho de cada um dos grupos de negociação, analisando os interesses e preocupações das economias menores.

· Encomendar estudos, a serem realizados pelo Comitê Tripartite, sobre temas de especial preocupação ou interesse para as economias menores.  

· Compilar informações sobre assistência técnica relacionada com os temas da ALCA e à disposição dos países da ALCA, bem como analisar as necessidades determinadas pelos países, especialmente as mencionadas no questionário elaborado pelo antigo Grupo de Trabalho sobre Economias Menores.

· Incentivar os países da ALCA e as instituições adequadas a realizarem workshops sobre temas relacionados à ALCA.

· Chamar a atenção do CNC para as questões que preocupam as economias menores e formular recomendações para enfrentar essas questões.

Trabalho solicitado pelo Grupo em 2003

1.
Formular diretrizes para a preparação das estratégias nacionais ou regionais de capacitação em comércio, conforme solicitou o GCEM no Programa de Cooperação Hemisférica.

2.
Assistir os países na preparação de suas  estratégias nacionais ou regionais de capacitação em comércio.

3.
Atualizar a matriz resumo dos perfis de projetos relacionados com comércio

4.
Por instrução dos Ministros do Comércio, o Comitê Tripartite prestará apoio ao CNC na viabilização de reuniões do GCEM com funcionários das áreas de desenvolvimento e financeira, instituições financeiras internacionais, organismos internacionais e entidades privadas interessadas, a fim de discutir o financiamento e a  implementação do PCH.

5.
Preparar relatório do GCEM ao CNC sobre os resultados e o progresso alcançados com relação ao tratamento das diferenças nos níveis de desenvolvimento e tamanho das economias.

 6.
Apoiar o Grupo Consultivo sobre Economias Menores no que se refere às providências para a primeira reunião de doadores do Programa de Cooperação Hemisférica em outubro de 2003 e na preparação da agenda da reunião.

7.
Apoiar o GCEM na preparação do relatório ao CNC sobre o progresso na Implementação do Programa de Cooperação Hemisférica e sobre a reunião inicial com doadores.

Trabalho solicitado pelo Grupo em 2004

1.
Por instrução do CNC, apoiar o GCEM na atualização permanente do relatório da contribuição do GCEM ao CNC sobre os resultados e o progresso alcançados com relação ao tratamento das diferenças no nível de desenvolvimento e tamanho das economias, a fim de submetê-lo ao CNC em sua próxima reunião. 

2.
Elaborar relatório sobre as funções do Comitê de Comércio e Desenvolvimento da OMC e sobre o que vem realizando a OMC no que se refere a tratamento especial e diferencial.

3.
Elaborar relatório sobre os mecanismos de financiamento que apóiam a integração regional e preparar um quadro dos documentos apresentados à ALCA sobre a criação de fundos ou mecanismos financeiros.  

4.
De acordo com instrução do CNC, apoiar o GCEM na redação de recomendações ao CNC sobre métodos e mecanismos de financiamento para enfrentar as necessidades de ajuste decorrentes das diferenças nos níveis de desenvolvimento e tamanho das economias do Hemisfério.

5.
De acordo com instrução do CNC, apoiar os países na conclusão e atualização de suas estratégias de capacitação em comércio, conforme seja cabível, e na organização de reuniões sub-regionais com doadores a fim de prosseguir as discussões sobre as estratégias de capacitação em comércio. 

6. 
Preparar calendário provisório de reuniões sub-regionais com base nas sugestões das sub-regiões ou países e preparar relatórios sobre essas reuniões.

Comitê Conjunto de Especialistas Governamentais e do Setor Privado em Comércio Eletrônico  

As atividades desse Comitê foram suspensas em conformidade com a Declaração Ministerial de Quito.

Comitê de Representantes Governamentais sobre a Participação da Sociedade Civil 

Programa geral de trabalho

•
Receber contribuições da sociedade civil sobre temas de comércio relacionados com o processo da ALCA, analisá-las e apresentar vários pontos de vista para consideração pelos Ministros.

•
Elaborar uma relação de opções para a promoção de comunicação mais ampla e sustentada com a sociedade civil.

· Continuar a conduzir reuniões temáticas com participantes da sociedade civil.  

•
Analisar a possibilidade de incorporar mais informações ao processo da ALCA na página oficial na Web.

Trabalho solicitado pelo Comitê em 2003

1.
Acompanhar a relação de opções para a promoção de um processo de comunicação crescente e sustentada com a sociedade civil.

2.
Apoiar a análise das contribuições da sociedade civil sobre temas de comércio relacionados com o processo da ALCA a fim de apresentar vários pontos de vista para consideração pelos Ministros.

3.
Elaborar relatório sobre a preparação do Fórum Comercial das Américas e do Fórum da Sociedade Civil. 

Trabalho solicitado pelo Comitê em 2004

1.
Acompanhar a relação  de opções para a promoção de um processo de comunicação crescente e sustentada com a sociedade civil.

2.
Apoiar a análise das contribuições da sociedade civil sobre temas de comércio relacionados com o processo da ALCA a fim de apresentar vários pontos de vista para consideração pelos Ministros.

3.
Colaborar com o Comitê no aperfeiçoamento e atualização do site da ALCA na Web.

Comitê Técnico sobre Assuntos Institucionais

Programa geral de trabalho 

· Elaborar proposta de arquitetura geral de um acordo da ALCA (aspectos gerais e institucionais).

· Elaborar programa de trabalho para a consecução do objetivo acima exposto.

· Elaborar texto sobre disposições gerais (preâmbulo, objetivos, princípios, exceções, alcance, inclusive para Estados federais/unitários, relação entre a ALCA e a OMC e entre a ALCA e outros acordos regionais), disposições sobre transparência, disposições sobre diferenças nos níveis de desenvolvimento e tamanho das economias, disposições sobre custos de implementação do Acordo, disposições temporárias e disposições finais.  

· lograr “…consenso sobre o maior número possível de temas na…minuta do capítulo [de acesso a mercados] do Acordo da ALCA…” e apresentar “….ao CNC, antes de sua décima quarta reunião [junho de 2003], uma versão revisada dos capítulos para sua consideração e posterior orientação”. Ademais, apresentar “uma nova versão dos capítulos ao CNC, o mais tardar, oito (8) semanas antes da próxima reunião ao final de 2003” (Declaração Ministerial de Quito, novembro de 2002).

· Preparar um modelo de minuta dos capítulos do Acordo da ALCA para exame do CNC (FTAA.TNC/22)

· Apresentar à Décima Oitava Reunião do CNC “projeto de texto bem como suas recomendações em relação às instituições necessárias à implementação do Acordo da ALCA, inclusive propostas sobre os mecanismos de financiamento, as normas administrativas e as implicações, quanto a recursos humanos, do funcionamento da estrutura institucional do Acordo da ALCA” (Declaração Ministerial de Miami, parágrafo 11).

· Apresentar, “com a devida observância das disposições constantes desta Declaração... ao CNC, com a brevidade possível, uma proposta sobre o processo de finalização do Acordo.  Dessa proposta deverão constar, inter alia, passos específicos, inclusive análise jurídica, tradução, verificação e autenticação, necessários à finalização do texto do Acordo, bem como o processo e o cronograma de conclusão desses passos” (Declaração Ministerial de Miami, parágrafo 12).  

Trabalho solicitado pelo Comitê Técnico em 2003

1.
Prestar apoio técnico e analítico ao Comitê Técnico sobre Assuntos Institucionais na redação de uma proposta de arquitetura geral de um acordo da ALCA, bem como de disposições gerais e institucionais.

2.
Apresentar uma lista de variáveis que devem ser levadas em conta na proposta de diferentes cenários de custo relacionados com o funcionamento de uma secretaria da ALCA e com a estrutura institucional prevista para a ALCA.

3.
Preparar cálculos com base em vários cenários para o financiamento da futura secretaria da ALCA.  

4.
Preparar compilações das disposições relacionadas com transparência nas minutas de capítulos que vêm sendo elaboradas pelos diferentes grupos de negociação na medida em que essas disposições tenham se sobreposto e tenham sido pertinentes ao trabalho do TCI.

Trabalho solicitado pelo Comitê Técnico em 2004


Prestar apoio técnico e analítico ao Comitê Técnico sobre Assuntos Institucionais na redação de uma proposta de arquitetura geral de um acordo da ALCA, bem como de disposições gerais e institucionais.

3. Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE)


Informações precisas e de fácil acesso são cruciais para a extensão dos benefícios da globalização e da liberalização do comércio aos países que participam das negociações da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). Os funcionários governamentais da área do comércio e os empresários do setor privado necessitam manter-se atualizados sobre os vários acordos em negociação e assinados por seus países na ALCA e entender as implicações de suas próprias negociações, dados os compromissos existentes.  A complexidade da agenda de negociação, juntamente com o crescente número de negociações, aumenta o custo  de se manter atualizado quanto a esses desdobramentos, especialmente para os países em que o acesso à Internet é relativamente caro (em virtude da infra-estrutura que aumenta o tempo de transferência de arquivos ou do alto custo das telecomunicações, por exemplo) ou para os países cuja limitada capacidade de recursos humanos já se acha sobrecarregada pelas demandas das numerosas negociações em andamento. Há também uma demanda crescente da sociedade civil por informações sobre os acordos de comércio e informações correlatas.  

O SICE, o site do Sistema de Informação sobre Comércio Exterior da OEA na Web, pretende tornar mais fácil para os cidadãos dos países membros da OEA o acesso a informações relacionadas com comércio. Nessa condição, o SICE visa proporcionar a negociadores, empresários, pesquisadores e membros da sociedade civil da área do comércio fácil acesso aos textos, anexos e documentos correlatos de acordos de comércio e investimento assinados pelos países da ALCA, bem como informações relacionadas com o comércio nas Américas, inclusive com a ALCA.

O trabalho do SICE envolve três áreas principais: o site do SICE na Web, o site oficial da ALCA na Web e o Serviço de Distribuição Segura de Documentos para os textos de negociação da ALCA. Além disso, o SICE presta assistência à Unidade de Comércio em vários projetos. 

a)
O site do SICE na Web

O objetivo do site do SICE na Web consiste em servir de principal ponto de referência para informações relacionadas a comércio para as Américas e sobre as Américas.  Usando o SICE, os funcionários governamentais podem economizar tempo que, de outro modo, gastariam procurando e organizando informações. Membros da sociedade civil e do setor privado, bem como pesquisadores, podem se beneficiar das informações multilíngües, de fácil acesso e regularmente atualizadas do SICE. O SICE continua comprometido com a prestação regular de informações sobre as negociações em andamento e outros desdobramentos de política de comércio nas Américas.  No período a que se refere este relatório, o SICE se concentrou no aperfeiçoamento da seção dedicada aos desdobramentos da política de comércio a fim de prestar informações atualizadas sobre as negociações em andamento na área do comércio.  O SICE também continuou a atualizar o banco de dados dos acordos de comércio concluídos e a manter as seções de informações organizadas por área de negociação. 

O software de rastreamento de cliente (Webtrends) indica que no período de junho a dezembro de 2003, o SICE registrou mais de 1,1 milhão de visitas. O termo “visita” define a série de ações que começa quando o usuário visualiza a primeira página do servidor e se encerra quando ele deixa o site.  O tempo médio gasto pelo usuário no site do SICE nesse período foi de cerca de 13½ minutos. As estatísticas de uso mostram que o SICE testemunhou atividade crescente:  no mesmo período de 2002, o SICE recebeu 921.000 visitas, 615.000 de junho a dezembro de 2001 e 522.000 no mesmo período no ano 2000. Outro indicador popularmente usado é o número de acessos, que mede a quantidade de arquivos solicitados pelo usuário.  No período de junho a dezembro de 2003, o SICE registrou 16.654.725 acessos bem-sucedidos. 

b)
Site oficial da ALCA na Web

O Comitê Tripartite administra o site oficial da ALCA na Web (http://www.ftaa-alca.org e www.zlea.org) em nome dos países membros.  A responsabilidade operacional de manter a estrutura e atualizar o site cabe ao SICE, com alguns documentos e bancos de dados administrados pelo BID e pela CEPAL. 

No período a que se refere este relatório, o SICE, juntamente com o Comitê Tripartite e por solicitação do Comitê de Representantes Governamentais sobre a Participação da Sociedade Civil, iniciou a segunda fase da reformulação do site oficial da ALCA na Web, com o objetivo de facilitar seu uso e torná-lo mais atraente.  O SICE iniciou também, na segunda metade desse período, uma grande reestruturação do site a fim de acrescentar-lhe um recurso de “alternância de idiomas”, que permite ao usuário visualizar com um toque os documentos em todas os idiomas disponíveis. Esse projeto foi iniciado em dezembro de 2003 e será concluído no primeiro semestre de 2004.  Além disso, foi acrescentada uma divisão à seção da sociedade civil do site, mostrando os resultados das reuniões temáticas com a sociedade civil, e outra seção –   “O que há de novo” –  foi criada.

Em novembro, o SICE colaborou estreitamente com a co-presidência e com a Secretaria Administrativa da ALCA na divulgação de todos os documentos relevantes da Reunião Ministerial de Miami, inclusive a versão nos quatro idiomas da terceira minuta do Acordo da ALCA. O pessoal do SICE procedeu à marcação dessa terceira minuta do Acordo nos quatro idiomas oficiais da ALCA – um total de mais de 1.800 páginas – em HTML e a publicou na data do encerramento da Reunião Ministerial, um dia antes do planejado.  


O software de rastreamento de clientes indica um total de mais de 766.000 visitas no período de junho a dezembro de 2003, mais do dobro das 407.800 registradas no mesmo período de 2001. Este site recebeu mais de 22.000.000 de acessos nesse período. 

c)
Serviço de Distribuição Segura de Documentos da ALCA


O Serviço de Distribuição Segura de Documentos da ALCA é um método seguro de armazenamento e distribuição de documentos correntes e de arquivo para o processo da ALCA.  O site seguro iniciou suas atividades em 1º de maio de 1999, com 598 documentos.  Por volta de 30 de junho do mesmo ano dispunha de 1.200 documentos e em março de 2000, de 2500. Perto do final do ano 2000 o número de documentos da ALCA praticamente triplicou, chegando a um total de quase 6.000 e, aproximadamente em fins de 2001, esse número chegou a cerca de 9.400.  Mais ou menos em março de 2002 havia mais de 10.400 documentos no site seguro e, a partir de dezembro de 2003, mais de 25.000. As seções do site seguro continuam a passar por modificações que têm por objetivo facilitar seu uso e acompanhar as crescentes demandas dos usuários. 

d)
Outros projetos


No período a que se refere este relatório, o SICE colaborou estreitamente com a Unidade de Comércio na manutenção do site do Curso de Comércio OEA-OMC para funcionários governamentais (http://tradecourse.sice.oas.org). O pessoal do SICE se encarregou da criação do site, inclusive de uma seção reservada aos participantes do curso, bem como da sua atualização.


O SICE também prestou apoio ao site da NetAmericas da Unidade de Comércio (www.netamericas.net), providenciando inclusive CDs suplementares do material da conferência “A integração à economia mundial e regional: Os desafios da América Central”, realizada em novembro de 2003. 

4.
Cooperação e colaboração interinstitucionais 

a)
Comitê Tripartite 


A Unidade de Comércio vem colaborando há oito anos com a Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no Comitê Tripartite, com a finalidade de prestar apoio técnico às entidades da ALCA (reuniões ministeriais, Comitê de Negociações Comerciais, grupos de negociação, comitês especiais e grupos consultivos).  A fim de maximizar a vantagem comparativa de cada instituição, o apoio aos grupos de negociação foi dividido entre os membros do Comitê Tripartite, de modo a se fazer o uso mais efetivo dos limitados recursos.  As três instituições se revezam, por seis meses cada uma, na coordenação do trabalho do Comitê. Em 2002, a coordenação esteve entregue à OEA e ao BID, respectivamente, ao passo que a CEPAL dela se encarregou no primeiro semestre de 2003.


Na Declaração Ministerial de Miami, os Ministros manifestaram seu apreço pelo apoio prestado pelo Comitê Tripartite [Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Organização dos Estados Americanos (OEA) e Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina e o Caribe (CEPAL)] às negociações da ALCA e por sua contribuição técnica, analítica e financeira ao progresso de integração hemisférica. Também agradeceram ao BID, à CEPAL e à OEA pelo apoio prestado ao Programa de Cooperação Hemisférica e às reuniões temáticas da sociedade civil, bem como pela reformulação e manutenção do site oficial da ALCA na Web. Instamos o Comitê Tripartite a que continue a apoiar as negociações e o PCH e reiteramos a necessidade de sua colaboração permanente nesse estágio final das negociações. 


Além disso, os Ministros em Miami viram com satisfação o empenho do GCEM, com a assistência do Comitê Tripartite, em implementar o Programa de Cooperação Hemisférica (PCH) e instaram os países a que concluíssem, com a colaboração do Comitê Tripartite, as estratégias de capacitação em comércio, quando cabível, e a que organizassem reuniões sub-regionais com doadores a fim de prosseguir as discussões sobre as mencionadas estratégias.


O Comitê Tripartite, ademais,  continuou a atender às solicitações dos Ministros, constantes das Declarações Ministeriais de Toronto e Buenos Aires: 1) analisar as oportunidades de assistência técnica a fim de facilitar a organização de um inventário de medidas que afetam o comércio de serviços e o estabelecimento de um programa de trabalho para melhorar as estatísticas sobre o comércio de serviços; 2) manter de maneira contínua o calendário de datas limite estabelecido pelos grupos de negociação para o recebimento de contribuições das delegações; 3) prestar apoio aos governos da ALCA por intermédio do mecanismo do Grupo Consultivo sobre Economias Menores com a finalidade de definir possíveis fontes de assistência técnica com base no banco de dados existente, preparado pelo Comitê Tripartite, e nas necessidades estabelecidas pelos países; e 4) apoiar o Comitê de Representantes Governamentais sobre a Participação da Sociedade Civil na elaboração de uma relação de opções para a consideração e decisão do Comitê de Negociações Comerciais, que poderia incluir programas de divulgação nas economias menores.

b)
Outras atividades interinstitucionais 


A Unidade de Comércio continuou a colaborar estreitamente com o BID e com a CEPAL, no Comitê Tripartite, em apoio aos vários organismos da ALCA.  Também colaborou em projetos específicos de capacitação em comércio com outras instituições internacionais, tais como a OMC, a UNCTAD, o Banco Mundial, a OCDE, e com organismos sub-regionais tais como a ALADI, a SIECA, a Comunidade Andina, o Mercosul e o Mecanismo de Negociação Regional do Caribe (CRNM). Faz-se referência específica a esses projetos na seção a seguir sobre capacitação e cooperação relacionadas a comércio.


Especialmente digno de nota é o fato de que os Ministros tenham endossado em Doha a “Nova Estratégia para Cooperação Técnica da OMC: Cooperação Técnica para Desenvolvimento de Capacidade, Crescimento e Integração” e tenham se referido explicitamente à OEA como parceira da OMC na estratégia para a América Latina e o Caribe, da seguinte maneira:


“Assistindo os países nos seus processos de integração econômica.  Isto inclui a preparação e as negociações sobre a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), para mostrar aos funcionários envolvidos nas negociações de integração regional a importância e magnitude dos compromissos multilaterais de seus países e a necessidade de se obter a coerência com a OMC nos acordos regionais.  O principal parceiro com a OMC nesta área seria a OEA”.

5.
Capacitação e cooperação relacionadas a comércio 


Com a aprovação do Programa de Cooperação Hemisférica (PCH) da ALCA, a Unidade de Comércio da OEA ampliou suas atividades relacionadas com capacitação em comércio nas Américas, dentre  as quais podem ser salientadas as seguintes:

a)
Apoio à formulação de estratégias de capacitação em comércio 
Onze países receberam assistência –  Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, El Salvador, Dominica, Grenada, Santa Lúcia, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas e Uruguai – para a formulação de suas estratégias nacionais ou sub-regionais de capacitação em comércio.   Essas estratégias definem, priorizam e articulam as necessidades dos países relacionadas a comércio em três áreas principais:  preparação para negociações; implementação de compromissos comerciais; e ajuste à integração a fim de maximizar os benefícios da liberalização do comércio.
b)
Programas de capacitação para funcionários governamentais e diálogos sobre políticas de comércio com a sociedade civil, nas modalidades abaixo 
De 2003 a 2004, a Unidade de Comércio realizou e planeja realizar as seguintes atividades na área de capacitação:

·   Curso Avançado de Capacitação para Funcionários Governamentais em Temas de Comércio Multilateral e Regional para as Américas. Em 2003 esse curso foi organizado e financiado pela OEA, em parceria com a OMC, na Universidade das Índias Ocidentais em Barbados e na Universidade de Georgetown em Washington, D.C. Foram ministradas duas sessões do curso: uma para participantes de língua espanhola em associação com a Universidade de Georgetown e a outra para participantes de língua inglesa, em associação com a Universidade das Índias Ocidentais. A OMC recomendou que o curso sirva de modelo para os Cursos Curtos de Política de Comércio ministrados de acordo com a Agenda de Desenvolvimento de Doha. Ambos os cursos serão oferecidos no verão de 2004.

· Parcerias com instituições acadêmicas para a formulação de programas de capacitação em política de comércio. Mediante essa modalidade de apoio, a Unidade de Comércio procura formar uma massa crítica de “capacitadores” nas disciplinas e temas de comércio e estabelecer parcerias com instituições acadêmicas e de pesquisa (centros de excelência) e associações comerciais. O objetivo é fortalecer a capacidade local e promover capacitação sustentada nos níveis nacional e regional. Embora esse programa tenha sido iniciado na América Central com 12 capacitadores da região, a Unidade de Comércio espera estendê-lo ao Caribe, à Comunidade Andina, ao Panamá e à República Dominicana, para o que procurará obter financiamento adicional.

·    Ciclo de Conferências, Workshops e  Diálogos sobre Política de Comércio para executivos, administradores e outros líderes de alto nível. Essa modalidade de capacitação em comércio, destinada principalmente ao setor privado, foi conduzida na América Central em parceria com os ministérios responsáveis pela política de comércio e as associações comerciais no decorrer de 2003.  Esse programa foi formulado para fortalecer a capacidade na área do comércio e promover o diálogo entre os setores público e privado, bem como a participação da sociedade civil no contexto do PCH da ALCA.  Mediante solicitação, a Unidade de Comércio está preparada para estender esse programa a outros países.

O Ciclo de Conferências, Workshops e  Diálogos abrange a seguinte lista de atividades:

(i). Workshops especializados de capacitação em diferentes disciplinas do comércio. Esses workshops implicam exercícios práticos de dois dias para os setores público e privado. 

(ii). Conferências de alto nível para executivos, administradores e outros líderes. Essas conferências podem versar sobre diferentes disciplinas de comércio ou abordar assuntos de interesse dos setores produtivos e terão a duração de duas horas a meio dia, a fim de possibilitar a participação de executivos e administradores.

(iii). Diálogos com a sociedade civil. A OEA prestará apoio aos diálogos com a sociedade civil organizados pelos governos e aos diálogos em que um governo requeira sua participação.

·  Seminários e workshops sub-regionais sobre temas específicos de comércio destinados a funcionários governamentais em áreas tais como política de concorrência e leis de defesa comercial, solução de controvérsias, comércio eletrônico, compras governamentais, direitos de propriedade intelectual, investimento, serviços e barreiras técnicas ao comércio, que são as áreas de especialização da Unidade de Comércio.

(i) Cursos integrais de duas a seis semanas em política de comércio, em associação com renomadas instituições acadêmicas.  Dentre os exemplos salientam-se:

· Curso Avançado de Capacitação para Funcionários Governamentais em Temas de Comércio Multilateral e Regional para as Américas, agora em seu sétimo ano na Universidade de Georgetown, Washington, D.C., e em seu segundo ano na Universidade das Índias Ocidentais, Barbados.  (Em parceria com a OMC.)

· Programa de Capacitação de Seis Semanas em Política de Comércio em Nível de Pós-Graduação, Barbados, fevereiro-março de 2004. (Em associação com o Centro de Serviços Internacionais (CIS), a Universidade das Índias Ocidentais e o Centro de Legislação e Política de Comércio (CTPL), da Universidade de Carleton, Canadá.)

· Curso de Três Semanas sobre Política de Comércio, Lima, Peru, fevereiro-março de 2004, para a equipe peruana de negociadores de comércio. (Organizado mediante solicitação do Governo do Peru e por ele financiado.).

(ii)    Ciclo de Conferências, Workshops e  Diálogos sobre Política de Comércio. Nessa modalidade econômica e flexível, um perito (ou dois) numa área específica de comércio visita um país em missão de dois a quatro dias e participa de uma variedade de atividades personalizadas para, entre outros, executivos e líderes do setor privado, funcionários governamentais,  ONGs, parlamentares ou jornalistas.  

(iii)    Seminários e workshops sub-regionais sobre temas específicos de comércio destinados a funcionários governamentais nas áreas de especialização da Unidade de Comércio.

(iv) Cooperação horizontal: No contexto de seu atendimento às solicitações feitas de acordo com o PCH, diversos países se ofereceram para dividir suas experiências na negociação e implementação de acordos de comércio mediante três modalidades: workshops regionais, visitas de peritos aos países ou estágios.  A Unidade de Comércio oferece apoio financeiro e logístico a essa efetiva forma de cooperação.  
c)
Programa de apoio a iniciativas de modernização dos sistemas de compras governamentais 


A Unidade de Comércio poderá prestar apoio aos países na formulação de estratégias e perfis de projetos na área de modernização de seus sistemas de compras governamentais com vistas ao aumento da transparência e da eficiência das operações de compra, à inclusão digital das micro, pequenas e medidas empresas e à maior participação no comércio e investimento.  


A Unidade vem colaborando com a Secretaria da Comunidade Andina na avaliação da coordenação regional e da cooperação técnica para o desenvolvimento de estratégias e projetos de modernização dos sistemas de compras governamentais.  O primeiro passo é a publicação eletrônica na Internet de informações sobre operações de compras governamentais.  Iniciativa semelhante, atualmente em consideração pelos países da América Central, foi proposta em conjunto pelo BID e pela OEA.  A publicação eletrônica das atividades de compras governamentais constitui o primeiro estágio do desenvolvimento de sistemas modernos, de grande transparência e eficiência, e também está relacionada ao maior acesso aos mercados pelas pequenas empresas. Para desempenhar essas atividades, a Unidade de Comércio tem o apoio da Missão dos Estados Unidos junto à OEA e vem colaborando com o Instituto para a Conectividade nas Américas (ICA).  A Unidade também planeja cooperar com a Development Gateway Foundation mediante o uso da plataforma estabelecida pela dgMarkets para demonstrações de publicação pela Internet de informações pertinentes a compras governamentais. 


Nas áreas de assessoramento e capacitação, a Unidade vem organizando um workshop sobre estratégias de desenvolvimento de sistemas eletrônicos de compras governamentais a serem implementados em cooperação com o Ministério do Planejamento do Brasil. O objetivo do workshop é analisar estratégias de modernização das compras governamentais, definir as necessidades de cooperação técnica de interesse comum dos países participantes e organizar uma rede interamericana de compras governamentais que facilite a implementação das respectivas atividades. A Unidade também vem organizando um curso on-line sobre estratégias de desenvolvimento de sistemas modernos de compras governamentais e um fórum eletrônico especializado para facilitar o intercâmbio de experiências, o apoio mútuo e os esforços conjuntos dos países nessa área de trabalho.


Na área de divulgação de informações, a Unidade vem preparando perfis comparativos sobre a elaboração, funcionamento e desenvolvimento de sistemas eletrônicos de compras governamentais na América Latina e no Caribe.  Nesse contexto, a Unidade vem também se dedicando à criação de um portal na Web que facilite o acesso direto a informações pertinentes para formuladores de políticas de programas de modernização nos Estados membros da OEA.

d)
Programa de capacitação em comércio para o Caribe 

Esse programa abrange seis projetos nas seguintes áreas: estudos de impacto, modernização jurídica, centros de referência em comércio, informação pública, centros de serviços integrados para promoção de investimentos e estabelecimento de uma comissão local de assessoramento/coordenação.
e)
 Programa de apoio à participação das micro, pequenas e médias empresas nas compras governamentais e acesso aos mercados eletrônicos e serviços técnicos on-line 


A Unidade de Comércio executou atividades nas áreas de informação e orientação, bem como de capacitação e apoio técnico para o elaboração de estratégias e perfis de projetos nos países que demonstrem interesse na cooperação técnica para o fortalecimento da estrutura institucional das micro, pequenas e médias empresas, a fim de aumentar sua participação no comércio e nos investimentos da Região.


Nesse contexto, a Unidade de Comércio continuará a cooperar com os países interessados no fortalecimento da estrutura institucional em que operam as MPMEs. Isso inclui a preparação de estratégias e perfis de projetos de cooperação técnica para o fortalecimento das organizações que apóiam a participação das MPMEs nos modernos sistemas de compras governamentais pela Internet, nos portais corporativos e mercados eletrônicos, bem como em serviços técnicos on-line para a promoção de negócios.


A Unidade prestará sua colaboração a confederações e associações de MPMEs da Região, bem como ao setor acadêmico e instituições técnicas dos países que tenham dado prioridade a essa linha de ação, especialmente àqueles que se disponham a apoiar a organização, capacitação e certificação de MPMEs no acesso a mercados e serviços pela Internet.   Nessa área de trabalho, a Unidade continuará a colaborar com confederações da Argentina, Chile e Brasil, salientando a participação em compras governamentais.  Ação semelhante foi iniciada com os países centro-americanos nas áreas de desenvolvimento de negócios e participação em compras governamentais e outros mercados no contexto do CAFTA.  Há diversas iniciativas em andamento para apoiar o desenvolvimento das PMEs na América Central com contribuições do FEMCIDI. O FEMCIDI considera atualmente uma proposta de projeto apresentada por Honduras, preparada com apoio da Unidade de Comércio.  


A Unidade iniciou consultas com a Secretaria da OECS e outros organismos do Caribe sobre a possibilidade de se desenvolver um projeto de cooperação técnica com o objetivo de aumentar a transparência e a participação das MPMEs nas compras governamentais.  O ICA manifestou sua disposição de co-patrocinar uma reunião técnica preparatória e uma reunião de alto nível para a preparação de uma estratégia e a formulação de um projeto de cooperação a ser apresentado a doadores.  

Na área de capacitação, pesquisa e divulgação de informações, a Unidade dispõe de informações recentes sobre a participação das MPMEs em compras governamentais e comércio eletrônico compiladas pela Unidade de Comércio e de projetos que receberam apoio do FEMCIDI bem como de contribuições adicionais para cooperação técnica da Missão dos Estados Unidos junto à OEA.  Essas informações serão divulgadas pela Internet.  A Unidade também iniciou cooperação com o Ministério do Planejamento e o SEBRAE, do Brasil, bem como com a Administração Geral de Serviços (GSA), dos Estados Unidos, tendo em vista a experiências dessas instituições na organização de programas de capacitação para a participação das MPMEs nas compras governamentais.   
f)
Competitividade e pequenas e médias empresas (PMEs)

As PMEs vêm recebendo assessoramento no uso de informações e tecnologias da comunicação para o aumento de sua competitividade nas exportações e de sua participação nas cadeias locais e internacionais de abastecimento, bem como para o desenvolvimento de novos empreendimentos.
g)
Articulação com comunidades acadêmicas 

Um dos importantes componentes da infra-estrutura de qualificação em política de comércio em cada país e na Região são os recursos humanos dedicados a pesquisas de alta qualidade em temas de comércio e integração. Esses recursos e qualificações são distribuídos de maneira desigual entre os países do Hemisfério. Externalidades positivas surgem quando os governos dispõem de acesso a uma comunidade acadêmica local dinâmica, que esteja vinculada a pesquisa de ponta.

A fim de contribuir para essas atividades, e beneficiando-se das redes acadêmicas sub-regionais existentes, a Secretaria-Geral da OEA, por intermédio da Unidade de Comércio, convidou um grupo de eminentes estudiosos das Américas para estabelecerem uma rede de pesquisadores de temas de comércio e integração. Um dos principais instrumentos de capacitação e intercâmbio de informações nessa área foi a criação de um site para essa rede, o www.NetAmericas.net, em funcionamento desde dezembro de 2001. Também, como parte das atividades da rede, a NetAmericas organizou oportunas conferências e mesas-redondas  que reuniram estudiosos, negociadores e formulares de política para discutir temas pertinentes de integração e desenvolvimento. A Unidade de Comércio continua a se empenhar na expansão e coordenação da rede e na manutenção e aperfeiçoamento do site. A Unidade de Comércio promove articulação e intercâmbio de informações entre as comunidades acadêmicas do Hemisfério que se dedicam a temas de comércio e integração por intermédio da NetAmericas, a rede de pesquisa em comércio das Américas (www.netamericas.net). A NetAmericas, aberta a indivíduos com histórico de pesquisa e publicações acadêmicas, organiza conferências sobre integração que reúnem estudiosos do comércio, formuladores de política e representantes da sociedade civil.
h) 
Educação e conscientização da sociedade civil 
As atividades nessa área envolvem seminários para melhorar o entendimento dos temas de comércio e integração da ALCA pelo setor privado, legisladores, jornalistas, acadêmicos e estudantes, entre outros.
i)
Publicações

A Unidade de Comércio produz estudos originais, publicações técnicas e livros sobre temas multilaterais e bilaterais de comércio, os quais são usados em suas atividades de capacitação e também para divulgação mais ampla entre o público interessado. 
6.
Comissão Especial de Comércio e seu Grupo Assessor 


Em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral aprovou uma resolução sobre "Comércio e integração nas Américas”, na qual decidiu “aceitar a recomendação do Presidente da Comissão Especial de Comércio (CEC), baseada em suas consultas com os Estados membros da CEC, de manter o status quo, isto é, manter a existência da CEC sem convocá-la".


Uma vez que a CEC não se reuniu no período a que se refere este relatório, a Unidade de Comércio não foi solicitada a prestar-lhe qualquer apoio.

NONA REUNIÃO ORDINÁRIA
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RELATÓRIO DE ANDAMENTO DO GRUPO DE TRABALHO DA

 CEPCIDI SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL REFERENTE À

 SITUAÇÃO DA PREPARAÇÃO DO PROJETO DE

PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

RELATÓRIO DE ANDAMENTO DO GRUPO DE TRABALHO DA CEPCIDI

SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL REFERENTE À SITUAÇÃO

DA PREPARAÇÃO DO PROJETO DE

PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

ANTECEDENTES


Em resposta à decisão adotada pelo CIDI em sua Primeira Reunião Extraordinária realizada em 2001, mediante a resolução CIDI/RES. 13 (I-E/01), “Reunião Ministerial para o Desenvolvimento Sustentável”, levou-se a cabo a Terceira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, em 11 e 12 de fevereiro de 2002, na sede da OEA.


Nessa reunião, a Comissão Interamericana aprovou a resolução CIDI/CIDS/RES. 1 (III-O/02), “Apoio às iniciativas de desenvolvimento sustentável das Cúpulas das Américas”, por meio da qual atribuiu alta prioridade à preparação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) para o período 2002-05.


Em 26 de abril de 2002, a CEPCIDI constituiu o Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável, presidido pela Senhora Lisa Cummins, Representante Suplente de Barbados, encarregando-o da tarefa de seguimento das decisões e mandatos adotados na Terceira Reunião da Comissão Interamericana, incluindo a preparação do projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável.

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável


O Grupo de Trabalho reuniu-se em 30 de janeiro de 2003 e solicitou à Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente a preparação de um anteprojeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável.  Em cumprimento desta solicitação, em 3 de março de 2003, a Unidade distribuiu aos Estados membros um projeto preliminar de Programa (CEPCIDI/GT/DS/doc.4/03).  Esse documento foi apresentado ao Grupo de Trabalho em sua sessão de 8 de abril de 2003. No curso do ano 2003, o Grupo de Trabalho considerou o projeto de Programa, que foi apresentado em várias sessões formais, bem como em reuniões informais.


Em 15 de abril de 2003, a Presidência do Grupo de Trabalho apresentou um relatório verbal à CEPCIDI, no qual descreveu o progresso alcançado na preparação de um projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2002-05.


Com base nesse relatório, a CEPCIDI formulou uma recomendação ao CIDI, em sua Oitava Reunião Ordinária, realizada na sede da OEA, em 25 de abril de 2003, a qual foi adotada mediante a resolução CIDI/RES. 132 (VIII-O/03), “Autorização à CEPCIDI para adotar o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável ad referendum do CIDI”.

Os parágrafos dispositivos dispõem o seguinte:



“1.
Autorizar a CEPCIDI a considerar o projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2002-05 e a proceder à sua aprovação ad referendum do CIDI em sua próxima reunião.



2.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e da Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, apoiar os trabalhos do Grupo de Trabalho da CEPCIDI sobre Desenvolvimento Sustentável no processo de preparação do projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável.”


O Grupo de Trabalho continuou seu estudo do projeto de Programa Interamericano em 2003 e 2004, em várias sessões, formais e informais, no entendimento de que o programa deveria abranger o período 2004-07.


Em sua reunião de 30 de março de 2004, o Grupo de Trabalho recebeu propostas de temas, incluindo o do manejo sustentável de terras e o do meio ambiente e saúde.  O Grupo tomou nota das propostas apresentadas e decidiu considerá-las oportunamente.


Em 13 de abril de 2004, o Grupo de Trabalho fez uma avaliação do avanço obtido na revisão do projeto de Programa Interamericano e decidiu submeter um relatório à CEPCIDI, ressaltando a situação do cumprimento do mandato constante da resolução CIDI/RES.132.  Em sua reunião de 19 de abril de 2004, o Grupo de Trabalho decidiu apresentar à CEPCIDI um projeto de resolução sobre a matéria, para ser submetido à consideração do CIDI.

Iniciativa Saúde e Meio Ambiente


Em 19 de abril de 2004, o Grupo de Trabalho considerou um projeto de resolução sobre o tema da saúde e meio ambiente.  Observou-se que na Terceira Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo solicitaram ao Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e à Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) que apoiassem a realização de um encontro regional entre os Ministros do Meio Ambiente e da Saúde, a fim de avaliar o progresso alcançado e identificar áreas prioritárias de cooperação.


O Grupo de Trabalho levou a cabo um intercâmbio de opiniões sobre a iniciativa apresentada e considerou que a Secretaria-Geral, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, deveria continuar a participar nos trabalhos de seguimento realizados pelos Ministros do Meio Ambiente e da Saúde nestas áreas.  Com esse fim, o Grupo de Trabalho aprovou um projeto de resolução sobre a matéria, para submetê-lo à CEPCIDI e ao CIDI, o qual se inclui neste relatório.

Aprovação do Relatório de Andamento


Em sua sessão de 19 de abril de 2004, o Grupo de Trabalho aprovou este relatório de andamento, bem como dois projetos de resolução, “Situação da preparação do projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável”, e “Seguimento da Iniciativa dos Ministros da Saúde e do Meio Ambiente das Américas”, a fim de submetê-los à CEPCIDI e ao CIDI, para sua consideração.

NONA REUNIÃO ORDINÁRIA
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RELATÓRIO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS 

PARA A MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS EXTERNOS

E PARA A EXPANSÃO DOS PROGRAMAS 

DE BOLSAS DE ESTUDO E TREINAMENTO DA OEA 

RELATÓRIO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS 

PARA A MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS EXTERNOS

E PARA A EXPANSÃO DOS PROGRAMAS

 DE BOLSAS DE ESTUDO E TREINAMENTO DA OEA 

ANTECEDENTES


Em abril de 2003, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) aprovou a resolução CIDI/RES. 134 (VIII-O/03), “Aprovação do Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”, a qual,  no seu parágrafo resolutivo 2°, “Instrui a Secretaria-Geral no sentido de preparar e executar um plano de ação para a mobilização de recursos externos e de outros recursos de organizações regionais e internacionais, entidades públicas e privadas, instituições filantrópicas e comerciais e instituições de ensino superior, para co-financiar a expansão das bolsas de estudo de graduação e pós-graduação, desenvolvimento profissional e estudos técnicos ”.


Na sua Oitava Sessão Ordinária, o CIDI também aprovou a resolução CIDI/RES. 135 (VIII-O/03),  “Aprovação do Estatuto do Fundo de Capital dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”, a qual, no seu parágrafo resolutivo 6, “Instrui a Secretaria-Geral no sentido de preparar e executar um plano de ação para a mobilização de recursos provenientes de fontes externas, para o Fundo de Capital de Bolsas de Estudo e para outros fundos, levando em conta as políticas e procedimentos do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da Organização e tomando em consideração as estratégias do Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento destinadas à expansão do acesso a oportunidades de educação para os cidadãos dos Estados membros, especialmente a expansão do programa de bolsas de estudo de graduação e o início do Programa de Bolsas de Estudo Técnico”.

Em cumprimento do mandato constante da resolução CIDI/RES. 134 (VIII-O/03), “Aprovação do Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”, o Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento intensificou seus esforços no sentido de expandir do programa tradicional de bolsas de estudo da OEA, desenvolvendo uma série de novas iniciativas como as bolsas de estudo para pós-graduação a distância, a ampliação do consórcio de universidades, o estabelecimento do programa de bolsas de estudo corporativas, o aumento das opções em matéria de crédito educacional, etc. Essas iniciativas visam a aumentar a disponibilidade de oportunidades de educação e de desenvolvimento profissional para estudantes e profissionais qualificados do Hemisfério.

No que diz respeito ao mandato constante da resolução CIDI/RES: 135 (VIII-O/03), “Aprovação do Estatuto do Fundo de Capital dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”, O Secretário Técnico da Comissão do Fundo de Capital dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA tomou conhecimento da eleição de Costa Rica, Estados Unidos, México e San Kitts e Nevis para membros da referida Comissão, havendo já iniciado as gestões pertinentes para que esses países designem seus representantes titulares e suplentes junto à mesma, e para que possam dispor, com a possível brevidade, de um projeto de regulamento para o funcionamento da Comissão, a fim de que esta possa iniciar seus trabalhos.

ESTRATÉGIA


O plano de ação executado pelo Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento, em cumprimento do mandato recebido na resolução CIDI/RES. 134 (VIII-O/03), baseou-se em duas estratégias fundamentais. 


A primeira estratégia consistiu na busca, para a Organização, da redução dos custos unitários das bolsas de estudo que são concedidas para estudos de pós-graduação. Para esse fim, combinou-se o novo mecanismo de colocação de bolsistas — incorporado ao Manual de Procedimento para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, aprovado recentemente — com a progressiva utilização dos acordos de co-financiamento da matrícula, que se conseguiu estabelecer com universidades de prestígio de treze Estados membros da OEA. 


A segunda estratégia consistiu em impulsionar ações destinadas à mobilização de recursos externos. Para esse fim, o Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento preparou o Programa de Bolsas de Estudo Corporativas, criado para o estabelecimento de alianças com o setor privado, promovendo sua participação em atividades que destacam a responsabilidade social das corporações. O Programa é inovador e altamente flexível, por combinar a vasta rede administrativa da Organização e seu consórcio de universidades com os recursos de corporações e indivíduos, num esforço de capacitação que leva em consideração tanto as necessidades de desenvolvimento dos países como os interesses das corporações participantes.

RESULTADOS 

a)  
Uso mais eficaz de recursos 

O co-financiamento de bolsas de estudo da OEA , por parte de um amplo consórcio de universidades da Região, juntamente com o mecanismo de colocação de bolsistas, por parte da OEA, vêm sendo uma das iniciativas mais eficazes postas em prática nos últimos anos. Na realidade, no período de 2001 a 2003, esse tipo de associação permitiu a multiplicação dos recursos dos fundos do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, por meio da alavancagem com os recursos das universidades que participam do consórcio. Até agora foram assinados acordos de co-financiamento com 49 universidades da Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, México, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. Vinte desses acordos foram concretizados nos últimos quatorze meses. Esses tipos de esforços continuam a ser envidados por meio de negociações que estão sendo levadas a efeito com outras 23 universidades da Argentina, Barbados, Colômbia, Estados Unidos, Guatemala, Honduras e Jamaica (ver Anexo I).


Essa utilização mais eficiente dos recursos da Organização traduziu-se no acentuado e progressivo aumento do número de bolsas de estudo de pós-graduação concedidas nos últimos três anos, maximizando-se assim o rendimento obtido com os recursos orçamentários para bolsas de estudo de pós-graduação destinados ao Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento. Conforme se pode observar no Quadro I, o total de bolsas de estudo de pós-graduação aumentou 66,3%, no período de 2001 a 2003, enquanto o orçamento aprovado para as bolsas de estudo de pós-graduação e pesquisa registrou a queda de 12%, no mesmo período.

Quadro 1

Evolução das Bolsas de Estudo Acadêmico de Pós-Graduação e Pesquisa a/

	
	2001
	2002
	2003
	% de variação

2001-2003

	Bolsas de Estudo de Pós-Graduação

      e Pesquisa

	       Número de bolsas de estudo concedidas
	282
	348
	469
	66,3



	       Orçamento aprovado (US$ mil)
	6.364,4
	5.603,0
	5.603,0
	-12,0


a/ As bolsas de estudo acadêmico de pós-graduação e pesquisa absorvem cerca de 88% dos recursos orçamentários destinados a bolsas de estudo e treinamento.

Além disso, essas importantes reduções obtidas no custo da matrícula das instituições de ensino superior, que fazem parte do consorcio de universidades, poderiam estender-se às instituições nacionais que possuem seus próprios programas de bolsas de estudo, com as quais se venha a estabelecer acordos de cooperação.  Atualmente, o Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento está negociando um acordo dessa natureza com o Programa de Bolsas de Estudo Presidente da República, existente no Ministerio de Planejamento do Chile. 

b) 
Mobilização de recursos

A estratégia de mobilização de recursos externos está sendo implementada inicialmente por meio de uma série de ações conjuntas com associações empresariais dos Estados membros. O Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento está promovendo seu Programa de Bolsas de Estudo Corporativas em várias câmaras de comércio norte-americanas nos Estados membros, havendo já desenvolvido ações conjuntas com duas delas, a do Chile e a da Jamaica.


O encontro com a Câmara de Comércio Americana do Chile (AmCham Chile) foi levado a efeito em Santiago, em junho de 2003 e nessa ocasião, o Secretário-Geral da OEA e o Presidente da AmCham Chile assinaram um acordo que estabelece as bases da cooperação entre o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e a AmCham Chile para a realização de projetos e atividades orientados no sentido da formação de recursos humanos por meio do patrocínio e da divulgação do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA — especialmente do seu Programa de Bolsas de Estudo Cooperativas — entre as empresas associadas à AmCham Chile, a fim de estimular a participação destas últimas como parte das ações de responsabilidade social empresarial nas quais estejam empenhadas. Em novembro de 2003, a AmCham Chile organizou um evento com seus associados, no qual o Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento teve oportunidade de dar a conhecer mais pormenorizadamente seu Programa de Bolsas de Estudo Cooperativas. Graças a essas ações, a Fundação Coca-Cola Chile manifestou seu interesse em estabelecer associação com o Programa de Bolsas de Estudo da OEA, estando essa iniciativa  em processo de negociação.


O encontro com a AmCham Jamaica foi levado a efeito em Kingston, em março de 2004 e, nessa ocasião, essa agrupação empresarial organizou um evento para a promoção do Programa de Bolsas de Estudo Corporativas da OEA, para o qual convocou grande número de seus associados. Após o encontro, o Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento manteve entrevistas privadas com os principais funcionários executivos das seguintes empresas: Capital and Credit Merchant Bank Limited, Cable and Wireless Jamaica Limited, Carreras Group Limited, National Comercial Bank Limited, Jamaica Flour Mills Limited, Grace Kennedy Foundation, Jamaica Nacional Building Society e Bank of Nova Scotia Limited. Todos os funcionários executivos entrevistados demonstraram profundo interesse em conhecer os detalles do Programa, manifestando sua intenção de submeter essa iniciativa à consideração de suas respectivas diretorias, como primeiro passo para uma possível participação no Programa. O Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento fará o devido acompanhamento desses contactos iniciais.

Essas ações conjuntas serão intensificadas no futuro, com vistas à sua expansão a outros países da Região.

O Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento também orientará seus esforços de captação de recursos externos no sentido de outras entidades e organizações nacionais e internacionais, com especial ênfase nas existentes nos países Observadores Permanentes junto à OEA.

FUTURAS AÇÕES

O Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento continuará a envidar esforços para mobilizar recursos externos que resultem na ampliação das oportunidades de educação na Região. 

Esses esforços estarão concentrados nas seguintes áreas de ação:

· Intensificação dos esforços para maior ampliação do consórcio de universidades, com especial ênfase em instituições de ensino superior e escolas técnicas.

· Continuação do estabelecimento de relações com o setor privado da Região, gerando oportunidades para que os líderes empresariais possam orientar suas iniciativas no campo da responsabilidade social empresarial, por meio do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA.

· Estabelecimento de acordos de co-financiamento de bolsas de estudo com entidades nacionais e internacionais encarregadas da concessão de bolsas de estudo, tanto dos Estados membros da OEA, como dos países Observadores Permanente junta a ela.

· Colaboração ativa com a Comissão do Fundo de Capital dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, a fim de que esse Fundo, que dispõe atualmente do saldo de US$ 5,5 milhões, possa iniciar suas operações com a possível brevidade. Para esse fim, o Secretário Técnico da Comissão colaborará com os membros da mesma no pronto estabelecimento dos mecanismos operacionais que permitam incentivar os Estados membros e os Observadores Permanentes a contribuírem para o financiamento da ampliação dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA. Além disso, procurar-se-á conseguir a mobilização de recursos provenientes de fontes externas para apoiar o Fundo de Capital, com vistas à expansão do Programa de Bolsas de Estudo da OEA, especialmente do seu programa de estudos de graduação, e o início do programa de bolsas de estudo técnico.

FUTUROS RISCOS


Apesar do progresso alcançado nos últimos três anos, as perspectivas de contínua expansão das oportunidades de educação apresentam grande incerteza dados os riscos previstos no futuro próximo.

Em primeiro lugar, o aumento do custo da matrícula, do seguro médico e do material e dos livros, principalmente em alguns Estados membros, constitui um dos principais riscos exógenos que causará impacto negativo na futura capacidade do Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento de alavancar recursos de fontes externas. 

Em segundo lugar, os custos de subsistência, em alguns países, continuam aumentando a ritmo vertiginoso, enquanto a contribuição recebida pelos bolsistas da OEA para alimentação e alojamento, que, por si, já é insuficiente em alguns países, se torna ainda mais exígua devido aos aumentos registrados no custo de vida. Essa insuficiência dos níveis atuais começa a limitar o acesso para alguns integrantes do consórcio de universidades, porque esses níveis não alcançam os níveis mínimos prevalecentes nas instituições de ensino.

Por seu caráter endógeno, o terceiro risco talvez seja o mais importante que o Programa de Bolsas de Estudo da OEA enfrenta. O orçamento global desse Programa sofreu uma redução de 11,2% no período de 2001 a 2003.  Se não houver uma reversão dessa tendência negativa, os novos mecanismos e iniciativas postos em prática nos últimos anos perderão sua eficácia como instrumentos de expansão das oportunidades de educação nos países da América Latina e do Caribe. A falta de recursos adicionais para apalancar criará o grave risco de se ter que frear abruptamente a expansão observada nas ocasiões acima mencionadas. 

ANEXO I

	DEPARTAMENTO DE BOLSAS DE ESTUDO E TREINAMENTO DA OEA 

	CONSÓRCIO DE UNIVERSIDADES

	(Em 31 de março de 2004)

	
	
	

	Nome da Instituição
	País
	Data do Acordo

	
	
	

	Universidad Torcuato di Tella
	Argentina
	Março de 2004

	Niagara College 
	Canadá
	Fevereiro de 2004

	Juniata College
	Estados Unidos
	Janeiro de 2004

	Universidad de Talca 
	Chile
	Janeiro de 2004

	Universidad Nacional del Centro
	Peru
	Dezembro de 2003

	Pontificia Universidad Católica de Valparaíso 
	Chile
	Dezembro de 2003

	Universidad Mayor 
	Chile
	Dezembro de 2003

	Universidad de Santiago do Chile 
	Chile
	Dezembro de 2003

	Thunderbird University
	Estados Unidos
	Outubro de 2003

	Rochester Institute of Tecnology
	Estados Unidos
	Setembro de 2003

	University for Peace
	Costa Rica
	Setembro de 2003

	Universidad ORT
	Uruguai
	Agosto de 2003

	Universidad Técnica Federico Santa María 
	Chile
	Agosto de 2003

	University of Miami
	Estados Unidos
	Junho de 2003

	Universidad Austral de Chile
	Chile
	Junho de 2003

	Universidad de los Andes, Facultad de Administración
	Colômbia
	Maio de 2003

	Fairleigh Dickinson University
	Estados Unidos
	Abril de 2003

	Duke University Center for International Development
	Estados Unidos
	Março de 2003

	Latin American Energy Organization – OLADE
	Equador
	Fevereiro de 2003

	Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP
	Brasil
	Dezembro de 2002

	New Mexico State University
	Estados Unidos
	Junho de 2002

	Instituto Centroamericano de Administración de Empresas – INCAE
	Costa Rica
	Maio de 2002

	Universidad de los Andes Facultad de Economía
	Colombia
	Março de 2002

	Universidad Simón Bolívar
	Venezuela
	Janeiro de 2002

	University of Louisville
	Estados Unidos
	Janeiro de 2002

	University of South Florida
	Estados Unidos
	Janeiro de 2002

	George Washington University
	Estados Unidos
	Janeiro de 2002

	Instituto Nacional de Astrofísica, Optica y Electrónica – INAOE
	México
	Janeiro de 2002

	Instituto Colombiano de Crédito Educativo y Estudios Técnicos en el Exterior “Mariano Ospina Perez” – ICETEX
	Colômbia
	Janeiro de 2002

	Pontificia Universidad Católica de Chile 
	Chile
	Janeiro de 2002

	Academic and Professional Programs for the Americas – LASPAU
	Estados Unidos
	Dezembro de 2001

	Midwestern State University
	Estados Unidos
	Dezembro de 2001

	Universidad del Valle
	Colômbia
	Novembro de 2001

	Viterbo University
	Estados Unidos
	Outubro de 2001

	Princeton University-Woodrow Wilson School of Public Policy
	Estados Unidos
	Outubro de 2001

	Centro de Investigaciones y Estudios Superiores en Antropología Social – CIESAS
	México
	Outubro de 2001

	Instituto Tecnológico y de Estudios Superiores de Monterrey – ITESM
	México
	Outubro de 2001

	Universidad Tecnológica de Pereira
	Colômbia
	Outubro de 2001

	Georgia College & State University 
	Estados Unidos
	Setembro de 2001

	University of New Mexico 
	Estados Unidos
	Julho de 2001

	Texas Christian University 
	Estados Unidos
	Junho de 2001

	Centro Agronómico Tropical de Investigación y Enseñanza – CATIE
	Costa Rica
	Junho de 2001

	University of Alberta
	Canadá
	Junho de 2001

	Williams College 
	Estados Unidos
	Maio de 2001

	Bureau of Educational & Cultural Affairs:
	Estados Unidos
	Maio de 2001

	Academic & Professional Programs for 
	Estados Unidos
	Maio de 2001

	the Americas-LASPAU-Fullbright-GS/OAS Ecology 
 Initiative
	Estados Unidos
	Maio de 2001

	Associación Panamericana de Instituciones de Crédito Educativo – APICE
	Colômbia
	Março de 2001

	Fundación APEC de Crédito Educativo – FUNDAPEC
	República Dominicana
	Janeiro de 2001

	Universidad Nacional de Rosario
	Argentina
	em andamento

	Universidad de San Andrés
	Argentina
	em andamento

	Universidad de Buenos Aires
	Argentina
	em andamento

	Pontificia Universidad Católica Argentina
	Argentina
	em andamento

	Instituto Tecnológico de Buenos Aires
	Argentina
	em andamento

	Instituto Superior Octubre 
	Argentina
	em andamento

	The University of the West Indies (Cave Hill)
	Barbados
	em andamento

	Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro
	Brasil
	em andamento

	Universidad de Concepción 
	Chile
	em andamento

	Universidad Alberto Hurtado
	Chile
	em andamento

	Universidad ICESI
	Colômbia
	em andamento

	Pontificia Universidad Javeriana
	Colômbia
	em andamento

	Universidad Rafael Landívar
	Guatemala
	em andamento

	Escuela Agricola Panamericana-Zamorano
	Honduras
	em andamento

	The University of Technology
	Jamaica
	em andamento

	The University College of the Caribbean
	Jamaica
	em andamento

	Escuela de Administración de Negocios para Graduados
	Peru
	em andamento

	Wake Forest University
	Estados Unidos
	em andamento

	University of Wisconsin-Madison
	Estados Unidos
	em andamento

	University of Texas at Dallas
	Estados Unidos
	em andamento

	University of Missouri – Columbia
	Estados Unidos
	em andamento

	University of Mississipi
	Estados Unidos
	em andamento

	Emory University
	Estados Unidos
	em andamento

	
	
	


ANEXO II

· RESOLUÇÕES APROVADAS PELO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL NA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA

(Sujeitas a revisão pela Comissão de Estilo)

CIDI/RES. 141 (IX-O/04)

CONTINUAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO INTERAMERICANO

PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DOS ESTADOS MEMBROS

QUE NÃO RATIFICARAM O PROTOCOL

O DE MANÁGUA

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua” e as resoluções AG/RES. 1442 (XXVI-O/96), AG/RES. 1507 (XXVII-O/97), AG/RES. 1575 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1726 (XXX-O/00), AG/RES. 1815 (XXXI-O/01), AG/RES. 1863 (XXXII-O/02), AG/RES. 1910 (XXXIII-O/03), CIDI/RES. 24 (II-O/97), CIDI/RES. 42 (III-O/98), CIDI/RES. 83 (IV-O/99), CIDI/RES. 94 (V-O/00), CIDI/RES. 4 (I-E/01), CIDI/RES. 116 (VII-O/02) e CIDI/RES. 138 (VIII-O/03) sobre a continuação da mencionada participação;


DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como um objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que promova a cooperação entre os Estados americanos com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, para contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e


CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington a que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, a que considerem fazê-lo o mais pronto possível.


2. 
Solicitar à Assembléia Geral em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões que prorrogue a vigência de sua resolução AG/RES. 2 (XXII‑E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua”, até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual será examinada a situação se nesse momento ainda houver Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua.

CIDI/RES. 142 (IX-O/04)

SEGUIMENTO DA CONFERÊNCIA DE MONTERREY 

SOBRE O FINANCIAMENTO DO DESENVOLVIMENTO

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)
O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),

TENDO VISTO:


As resoluções CIDI/RES. 114 (VII-O/02), CIDI/RES. 128 (VIII-O/03), AG/RES. 1865 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1911 (XXXIII-O/03) “Seguimento da Conferência Internacional sobre o Financiamento do Desenvolvimento”, e CIDI/RES. 129 (VIII-O/03) e AG/RES. 1913 (XXXIII-O/03) “Fortalecimento da Cooperação Solidária”;


O “Consenso de Monterrey” adotado na Conferência Internacional sobre o Financiamento do Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas, realizada em Monterrey, México, de 18 a 22 de março de 2002;

CONSIDERANDO:

Que o processo de Cúpulas das Américas estabeleceu prioridades políticas no nível hemisférico que coincidem com os postulados acordados na Conferência Internacional sobre o Financiamento do Desenvolvimento da Organização das Nações e que têm como objetivo criar maior prosperidade e incrementar as oportunidades econômicas e, ao mesmo tempo, promover a justiça social e desenvolver o potencial humano;

Que, no Consenso de Monterrey, os Chefes de Estado e de Governo tomaram nota com preocupação do baixo volume de recursos disponíveis para alcançar as metas de desenvolvimento acordadas internacionalmente;


Que o Consenso de Monterrey identifica como um de seus objetivos a mobilização de recursos financeiros, o aproveitamento desses recursos e a consecução no nível nacional e internacional das condições econômicas necessárias para alcançar as metas de desenvolvimento acordadas internacionalmente, em particular as consignadas na Declaração do Milênio, de eliminar a pobreza, melhorar as condições sociais e os níveis de vida e proteger o meio ambiente;

Que, no Consenso de Monterrey”, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que a consecução das metas de desenvolvimento acordadas internacionalmente, inclusive as estabelecidas na Declaração do Milênio, exige uma nova aliança entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento e se comprometeram a adotar políticas racionais, promover uma boa gestão pública em todos os níveis e respeitar o Estado de Direito;

Que o Sistema Interamericano e, em particular, a OEA, contam com mecanismos, instâncias e órgãos de cooperação multilateral sobre assuntos políticos, econômicos e sociais encarregados de promover a democracia, os direitos humanos, o combate à corrupção, o combate àsdrogas e a participação da sociedade civil, entre outros, o que a torna um foro privilegiado do Sistema Interamericano para colaborar com as Nações Unidas na implementação dos compromissos assumidos no Consenso de Monterrey no Hemisfério;


Que, em conformidade com o mandato conferido nas resoluções CIDI/RES. 114 (VII-O/02) e AG/RES. 1865 (XXXII-O/02), a Secretaria-Geral apresentou a versão preliminar do documento Estratégia de seguimento da Conferência de Monterrey sobre o Financiamento do Desenvolvimento;

Que a Comissão Executiva Permanente do CIDI decidiu criar o Grupo de Trabalho Encarregado de Identificar uma Estratégia de Seguimento da Conferência de Monterrey sobre o Financiamento do Desenvolvimento, a fim de impulsionar os trabalhos que visam ao cumprimento dos mandatos das resoluções CIDI/RES. 114 (VII-O/02) y AG/RES. 1865 (XXXII-O/02);

Que o Grupo de Trabalho Encarregado de Identificar uma Estratégia de Seguimento da Conferência sobre o Financiamento do Desenvolvimento de Monterrey aprovou seu plano de trabalho, que consta do documento CEPCIDI/GT/FIN/doc.3/03 Rev.3;


Que os elementos contidos nesse plano de trabalho coincidem em grande parte com os que vêm sendo considerados no processo de fortalecimento da cooperação solidária que se desenvolve no nível da CEPCIDI;


Que os recursos para a realização de reuniões no âmbito da CEPCIDI são extremamente limitados, o que torna necessário utilizá-los com a máxima eficácia e focalização possível; e


Que a CEPCIDI considerará o plano de trabalho elaborado pelo Grupo de Trabalho Encarregado de Identificar uma Estratégia de Seguimento da Conferência de Monterrey sobre o Financiamento do Desenvolvimento,

RESOLVE:

1. Instruir a CEPCIDI a que, no processo de análise do fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento, leve em conta os resultados da Conferência de Monterrey, bem como os elementos contidos no Plano de Trabalho do citado Grupo, que consta no documento CEPCIDI/GT/FIN/doc.3/03 Rev.3.

2. No contexto do parágrafo resolutivo anterior, incumbir a CEPCIDI de continuar a avaliar os mecanismos adequados que habilitem a Organização dos Estados Americanos a apoiar os Estados membros em sua vinculação aos instrumentos e mecanismos de financiamento do desenvolvimento identificados pela Conferência de Monterrey.

3. Instruir a CEPCIDI a que continue as consultas com instituições interamericanas, outros organismos multilaterais, países Observadores Permanentes e outros doadores, para identificar e impulsionar ações concretas que ajudem os Estados membros da Organização a se beneficiaram dos resultados da Conferência de Monterrey e que fortaleçam a cooperação solidária para o desenvolvimento. 

4.
Felicitar o Grupo de Trabalho Encarregado de Identificar uma Estratégia de Seguimento da Conferência de Monterrey sobre Financiamento do Desenvolvimento pelo trabalho realizado.

CIDI/RES. 143 (IX-O/04)

FORTALECIMENTO DOS MECANISMOS DO DIÁLOGO POLÍTICO PARA O 

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)
O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, reconhecem a urgência do fortalecimento dos mecanismos de luta contra a pobreza da Organização dos Estados Americanos (OEA),  como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI);


Que na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o papel central da OEA em apoio ao Processo de Cúpulas e que, ademais, determinaram que fossem fortalecidos e reformados, quando  necessário, os mecanismos institucionais e financeiros de apoio da OEA ao Processo de Cúpulas das Américas no que concerne às funções de secretaria técnica e de apoio às reuniões ministeriais e setoriais nos temas relevantes para a Organização;


Que o artigo 31 da Carta da OEA dispõe que a cooperação interamericana para o desenvolvimento integral é responsabilidade comum e solidária dos Estados membros, no contexto dos princípios democráticos e das instituições do Sistema Interamericano;


Que o Protocolo de Manágua, de 1993, criou o CIDI com vistas a fazer da cooperação técnica da OEA um instrumento eficaz e eficiente que contribua para os esforços dos Estados membros destinados a obter seu desenvolvimento integral e eliminar a pobreza;


Que as reuniões setoriais em nível ministerial e das comissões interamericanas, no âmbito do CIDI, imprimiram grande dinamismo no acompanhamento das Cúpulas das Américas; e


Que a cooperação solidária, na qual participam países de diferentes níveis de desenvolvimento e experiências, ocorre em dois níveis, o nível político, voltado para fortalecer o diálogo, bem como os acordos e mecanismos institucionais com o propósito de identificar áreas prioritárias para assegurar a implementação focalizada, e o da cooperação técnica, dirigida para a implementação, por meio de atividades, programas e projetos de cooperação, das prioridades e decisões políticas, no contexto do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-2005, e

LEVANDO EM CONTA:


A urgente necessidade de fortalecer a cooperação solidária e tornar mais coerentes os mecanismos da cooperação no Sistema Interamericano, contando, para tanto, com a colaboração dos organismos internacionais em apoio aos Estados membros no delineamento de políticas e na elaboração e execução dos programas, projetos e atividades de cooperação prioritária dos Estados membros da OEA;


A importância das Cúpulas das Américas, das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas na definição de prioridades para assegurar a implementação focalizada da cooperação solidária para o desenvolvimento e o papel que deve desempenhar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento a fim de alcançar maior eficácia nessa implementação e fazer face aos desafios do crescimento econômico, da redução da pobreza extrema e da governabilidade democrática; e


Que o CIDI é o principal foro do diálogo interamericano no tocante aos temas do desenvolvimento integral e deve criar mecanismos destinados a fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento e atuar como catalisador na mobilização de recursos humanos, técnicos e financeiros e como coordenador, no âmbito da OEA, da implementação dos mandatos emanados do Processo de Cúpulas das Américas, em conformidade com o estabelecido no Plano Estratégico de Cooperação Solidária,

RESOLVE:

1. Reiterar o compromisso de continuar a fortalecer os mecanismos do diálogo político e da cooperação solidária para o desenvolvimento que contribuam para os esforços dos Estados membros destinados a obter seu desenvolvimento integral e eliminar a pobreza.

2. Reconhecer que os programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação criados pelos Estados membros, no contexto do Plano Estratégico de Cooperação Solidária, deverão responder aos mandatos das Cúpulas das Américas e às políticas e diretrizes estabelecidos nas reuniões ministeriais e/ou das comissões interamericanas para assegurar a implementação focalizada da cooperação solidária e o fortalecimento das estratégias de cooperação resultantes das citadas instâncias.

3. Solicitar às autoridades setoriais que, por ocasião de suas reuniões ministeriais e/ou as das comissões interamericanas, revejam o Plano Estratégico de Cooperação Solidária com o propósito de recomendar ajustes às prioridades de suas respectivas áreas.

4. Solicitar às autoridades dos processos setoriais que, assegura a coordenação com os demais Estados membros na preparação das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas, com o apoio da Secretaria-Geral, especialmente das Unidades e Escritórios que exercem função de secretaria técnica de tais processos, a fim de que se trave um diálogo substantivo para a formulação de políticas, a definição de prioridades e o desenvolvimento de ações.

5. Sugerir às autoridades setoriais que, na preparação, desenvolvimento e acompanhamento das reuniões ministeriais e/ou das comissões interamericanas, considerem a participação ativa dos órgãos, organismos e outras entidades internacionais pertinentes, especialmente do Sistema Interamericano, a fim de que os Estados membros possam se beneficiar de suas capacidades, conhecimentos e experiências para a definição das políticas, bem como para a elaboração e execução dos programas, projetos e atividades de cooperação solidária.

6. Consultar as autoridades setoriais sobre como desejam fixar suas prioridades por ocasião de suas reuniões ministeriais e/ou das comissões interamericanas.

7. Solicitar às Unidades e Escritórios da Secretaria-Geral com responsabilidade de secretaria técnica de processos setoriais no âmbito do CIDI que suas atividades privilegiem esses processos e que isso seja refletido nos planos de trabalho e relatórios que apresentem.

8. Acordar que as reuniões ordinárias do CIDI, dentro do marco do Plano Estratégico, desempenhem um papel mais ativo na coordenação intersetorial com o objetivo de dispor de uma visão mais completa sobre as atividades de acompanhamento das Cúpulas das Américas que cada setor realiza, acrescentando a coordenação e o intercâmbio de experiências.

9. Incumbir a Secretaria do Processo de Cúpulas de coordenar e apoiar a vinculação das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas ao Processo de Cúpulas, bem como a divulgação da informação aos mecanismos de acompanhamento do referido Processo.

10. Instruir a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) no sentido de averiguar como fortalecer o papel que os órgãos ou entidades nacionais de desenvolvimento e/ou cooperação poderiam ter no CIDI.

11. Incumbir a CEPCIDI de, no contexto do que dispõe esta resolução, bem como das conclusões resultantes do Estudo de Administração e das eventuais recomendações da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), realizar uma análise integral sobre o funcionamento das operações e o financiamento da Agência, apresentando suas conclusões e recomendações ao CIDI.

12. Incumbir a CEPCIDI de continuar a considerar mecanismos e formas para avançar no processo de fortalecimento do diálogo político e da cooperação solidária, principalmente no que concerne ao acompanhamento do Processo de Cúpulas e à composição, representação, natureza e finalidade das reuniões ordinárias e extraordinárias do CIDI e sua relação com a CEPCIDI, apresentando suas conclusões e recomendações ao CIDI.

CIDI/RES. 144 (IX-O/04) 

FORTALECIMENTO DA COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA O 

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)
O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),

CONSIDERANDO:


Que, de acordo com o artigo 94 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) e com o artigo 1 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), o CIDI é um órgão da OEA e tem como finalidade promover a cooperação entre os Estados membros com o propósito de obter seu desenvolvimento integral e, em particular, de contribuir para a eliminação da pobreza crítica;


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-2005 (doravante, Plano Estratégico) estabelece que a cooperação técnica é importante e abrange todos os Estados membros, seja qual for seu nível de desenvolvimento;


Que o Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) é formado das contribuições voluntárias dos Estados membros e tem por finalidade contribuir para o financiamento dos programas, projetos e atividades de cooperação de âmbito nacional e caráter multilateral que se realizem segundo o Plano Estratégico;


Que, apesar dos ingentes esforços envidados pelos Estados membros na consecução das contribuições que anualmente são efetuadas ao FEMCIDI, estas são insuficientes para financiar a totalidade dos projetos apresentados, o que reforça a necessidade de que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) empreenda ações para obter, de diversas fontes, maiores recursos financeiros e não-financeiros não reembolsáveis;


Que o Plano Estratégico assinala que, dentro do espírito da cooperação solidária, as instituições nacionais que participam das atividades de cooperação deverão levar em conta as áreas prioritárias e as diretrizes constantes no referido Plano, zelar para que os projetos e atividades com ele relacionados estejam vinculados aos mandatos das Cúpulas, das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas e tenham prioritariamente caráter multilateral;


Que o CIDI, por meio de sua resolução CIDI/RES. 143 (IX-O/04), acordou que os programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação criados pelos Estados membros no contexto do Plano Estratégico deverão responder aos mandatos da Assembléia Geral, das Cúpulas das Américas, das reuniões ministeriais ou das comissões interamericanas a fim de que as estratégias de cooperação delas resultantes sejam fortalecidas;


Que o Plano Estratégico indica que as atividades de cooperação, em suas áreas prioritárias, deverão integrar, tanto quanto possível, os seguintes elementos em sua formulação, implementação e avaliação: a) a participação da sociedade civil; b) as considerações ambientais; c) o desenvolvimento de recursos humanos; e d) a igualdade e  eqüidade de gênero;


Que as secretarias técnicas das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas apóiam os Estados membros na preparação de projetos do FEMCIDI e desenvolvem atividades de coordenação e execução dos mesmos, conforme lhes seja solicitado;


Que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) está implementando um mecanismo de avaliação das atividades de cooperação financiadas pelo FEMCIDI; e


Que a seleção e avaliação das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento estão baseadas no documento “Critérios para a Seleção e Avaliação das Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento” (documento CEPCIDI/doc.134/97),

RESOLVE:

1. Reiterar que os programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação técnica para o desenvolvimento integral criados pelos Estados membros deverão responder aos mandatos da Assembléia Geral, em particular do Plano Estratégico, das Cúpulas das Américas e das reuniões ministeriais e/ou das comissões interamericanas e ter, prioritariamente, caráter multilateral, mantendo o reconhecimento da importância dos projetos nacionais para os Estados membros.

2. Recomendar às reuniões ministeriais e das comissões interamericanas que considerem a formulação de projetos que implementem os mandatos e as decisões políticas aos quais se refere o parágrafo resolutivo anterior, a fim de serem oportunamente apresentados ao FEMCIDI por um Estado membro, e incumbir a Secretaria-Geral da OEA, em todas as suas áreas, de proporcionar-lhes o apoio coordenado na formulação, execução ou coordenação dos projetos, conforme lhes seja solicitado, bem como na mobilização de outros recursos.

3. Tomar nota, com satisfação, do mecanismo de avaliação de projetos iniciado pela AICD e determinar que os resultados a serem obtidos sejam utilizados pelos atores da cooperação solidária para o desenvolvimento a fim de aumentar a eficiência, eficácia, impacto e sustentabilidade dos resultados positivos das atividades de cooperação solidária, bem como de apoiar a mobilização de outros recursos.

4. Fazer um apelo aos Estados membros para que, na medida de suas possibilidades, aumentem suas contribuições com vistas a financiar atividades de cooperação solidária e solicitar à AICD que envide esforços especiais para obter, de diferentes fontes, maiores recursos financeiros e não-financeiros não-reembolsáveis, atribuindo especial atenção, nesse sentido, aos temas de interesse dos países Observadores Permanentes.

5. Incumbir a AICD de implementar uma maior colaboração e sinergia entre os programas e atividades de cooperação solidária desenvolvidos pelas diferentes áreas da Secretaria-Geral, especialmente o FEMCIDI, os programas de bolsas de estudo e capacitação, o Portal Educativo das Américas e parceiros externos em potencial, e que informe a CEPCIDI ao respeito.

6. Recomendar aos Estados membros que as atividades de cooperação que apresentem nas áreas prioritárias do Plano Estratégico incluam, na medida do possível, os seguintes elementos em sua formulação, implementação e avaliação: a) a participação da sociedade civil; b) as considerações ambientais; c) o desenvolvimento de recursos humanos; e d) a igualdade e  eqüidade de gênero; e instruir a AICD no sentido de que, ao preparar a proposta preliminar de programação do FEMCIDI e avaliar as atividades de cooperação técnica, verifique se os projetos incluíram, quando pertinente, tais elementos.

7. Incumbir a CEPCIDI de, com base no que dispõe esta resolução e a resolução CIDI/RES. 143 (IX-O/04), atualizar o documento “Critérios para a Seleção e Avaliação das Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento” (CEPCIDI/doc.134/97).

8. Incumbir a CEPCIDI de continuar a fortalecer os mecanismos da cooperação técnica para o desenvolvimento, informando ao CIDI.

CIDI/RES. 145 (IX-O/04)

POBREZA, EQÜIDADE E INCLUSÃO SOCIAL

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 113 (VII-O/02), CIDI/RES. 130 (VIII-O/03), AG/RES. 1854 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1962 (XXXIII-O/03), “Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social”, e CEPCIDI/RES. 90 (LXXXIX-O/03), “Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social”;

LEVANDO EM CONTA:


Que a Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social foi realizada em Isla Margarita, Venezuela, de 8 a 10 de outubro de 2003;


Que nessa reunião foi adotada a “Declaração de Margarita” (RANPEIS/DEC. 1/03);

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece, em seu artigo 2, alínea g, que um dos propósitos essenciais da Organização consiste em erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério;


Que a Declaração da Terceira Cúpula das Américas afirma que não devem ser poupados “esforços para libertar nossos cidadãos das condições degradantes da pobreza extrema”;


Que a Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas reconhece que a superação da pobreza, da fome e da desigualdade social são grandes desafios que enfrentam muitos países do Hemisfério no século XXI;


Que nessa Declaração os Chefes de Estado e de Governo instam a OEA a considerar cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social realizada em Isla Margarita, Venezuela, para fortalecer a agenda social hemisférica;


Que a Carta Democrática Interamericana reafirma “que a luta contra a pobreza, especialmente a eliminação da pobreza crítica, é essencial para a promoção e consolidação da democracia e constitui uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos”;


A proposta para implementar o processo de seguimento da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão (CEPCIDI/doc.594/03), bem como a metodologia para essa implementação (CEPCIDI/doc.611/04 Corr. 1);


Que em grande medida a implementação do processo de seguimento da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão será levada a cabo no âmbito da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social.  No entanto, a Declaração de Margarita propõe especificamente ao Conselho Permanente e ao CIDI que considerem a necessidade de aprofundar os compromissos assumidos na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais, e de explorar a possibilidade de contar com um instrumento e mecanismos que respondam a este propósito; e


Que a Resolução AG/RES. 1854 (XXXII-O/02) encarrega o Conselho Permanente e o CIDI de, em conjunta e à luz dos resultados da reunião de Margarita, definir novas ações para fortalecer os mecanismos de cooperação existentes com o objetivo de apoiar os Estados membros da OEA no combate à pobreza,

RESOLVE:

1.
Tomar nota com satisfação do Relatório Final da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social (RANPEIS/doc.6/03) e acordar considerar cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.

2.
Felicitar e agradecer o Governo da Venezuela pelo esforço empreendido na organização e realização da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.

3.
Encaminhar à Assembléia General, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a “Declaração de Margarita”, adotada por ocasião da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.

4.
Tomar nota da proposta para implementar o processo de seguimento da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social (CEPCIDI/doc.594/03), bem como a metodologia para essa implementação (CEPCIDI/doc.611/04 Corr. 1).

5.
Acolher a proposta formulada pela Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social de considerar a necessidade de aprofundar os compromissos assumidos na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais, e de explorar a possibilidade de contar com um instrumento e mecanismos que respondam a este propósito.


6.
Encarregar a CEPCIDI de informar sobre a implementação desta resolução na próxima reunião ordinária do CIDI.

CIDI/RES. 146 (IX-O/04)

EXAME DA RELAÇÃO ENTRE COMÉRCIO, DÍVIDA E FINANCIAMENTO

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),
TENDO VISTO:


O artigo 30 da Carta da Organização dos Estados Americanos, que estabelece que “Os Estados membros, inspirados nos princípios de solidariedade e cooperação interamericanas, comprometem-se a unir esforços no sentido de que impere a justiça social internacional em suas relações e de que seus povos alcancem um desenvolvimento integral, condições indispensáveis para a paz e a segurança”;


O artigo 39, da Carta da Organização dos Estados Americanos, em que se reconhece “a estrita interdependência que há entre o comércio exterior e o desenvolvimento econômico e social”,

CONSIDERANDO:


Que, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram a continuar implementando políticas macroeconômicas consistentes, políticas monetárias e fiscais prudentes, regimes de taxas de câmbio apropriados, uma administração prudente e apropriada da dívida pública, a diversificação da economia e a melhoria da competitividade;


Que, nessa mesma Declaração, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o relevante papel desempenhado pelo comércio na promoção do crescimento e do desenvolvimento econômico sustentados.  Além disso, manifestaram que o crescimento econômico sustentado é o fator mais importante para a administração e o pagamento do serviço da dívida pública;


Que a Declaração de Margarita, que contêm as recomendações da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, declarou o interesse de que se avance no desenvolvimento de um sistema comercial internacional aberto e transparente de negociações bilaterais, regionais e globais, que promova o desenvolvimento econômico e social, contribua para a luta contra a pobreza, a melhoria dos níveis de vida e o aumento de oportunidades para todos;


Que o CIDI tem como finalidade promover a cooperação entre os Estados Americanos com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral, em especial nos campos econômico, social, científico e tecnológico,

LEVANDO EM CONTA:


A importância do comércio internacional no marco da globalização e das propostas do estabelecimento de zonas de livre comércio nas Américas;


O parágrafo 36, “Comércio, Dívida e Finanças”, da Declaração de Doha, aprovada na Quarta Conferência Ministerial da OMC, em 14 de novembro de 2001;


Que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso de avançar na Agenda de Doha para beneficiar a todas as nossas economias, especialmente as economias em desenvolvimento, promovendo, entre outras medidas, melhor acesso aos mercados, eliminando os subsídios à exportação e reduzindo substancialmente as ajudas internas que distorcem o comércio;


Que a Declaração de Margarita destacou, entre outros fatores mencionados no Consenso de Monterrey, que a assistência oficial ao desenvolvimento e o alívio da dívida externa, quando for apropriado, podem ajudar a melhorar as capacidades de alguns países para promover o desenvolvimento social e econômico e deveriam ser acompanhados de políticas macroeconômicas adequadas.  Portanto, é necessário continuar trabalhando para novas políticas financeiras e econômicas em nível nacional e internacional, levando em conta sua dimensão social e os princípios de responsabilidade compartilhada neste sentido;


O Relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho sobre Comércio, Dívida e Finanças ao Conselho Geral da Organização Mundial de Comércio (WT/WGTDF/2); e


O parágrafo 13 da Declaração Ministerial da ALCA, aprovada na Sétima Reunião de Ministros do Comércio do Hemisfério (Declaração de Quito), na qual se indica que “Também reconhecemos a importância de se avançar na promoção de políticas financeiras que conduzam ao crescimento do comércio e do investimento no Hemisfério, o que pode ajudar a abordar o problema da dívida externa de alguns países no Hemisfério”,

RESOLVE:


1.
Recomendar a Assembléia Geral que convoque, no segundo semestre de 2004, uma reunião conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) para examinar a relação entre comércio, dívida e financiamento, e considerar o impacto da carga do serviço da dívida na luta contra a pobreza.


2.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral e da Unidade de Comércio, prestar seu apoio à realização da reunião.

CIDI/RES.147 (IX-O/04)

REUNIÕES ESPECIALIZADAS OU SETORIAIS DO CIDI

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),


TENDO VISTO o artigo 23 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI);


CONSIDERANDO o interesse das autoridades nacionais de diversos setores de continuar reunindo-se no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI); e


LEVANDO EM CONTA que as áreas setoriais de trabalho, educação, desenvolvimento social, desenvolvimento sustentado e portos expressaram seu interesse em realizar reuniões no âmbito do CIDI em 2005,

RESOLVE:


1.
Considerar a realização das seguintes reuniões setoriais a serem financiadas com recursos alocados no orçamento-programa de 2005:



a)
Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho



b)
Quarta Reunião de Ministros da Educação

c) Reunião no setor de Desenvolvimento Sustentado

d) Reunião no setor de Desenvolvimento Social

e) Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Cultura

f) Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Portos

g) Reunião do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral


2.
Autorizar a CEPCIDI a redistribuir, se necessário, os recursos alocados e aprovados no orçamento-programa para as reuniões ministeriais do CIDI e as reuniões das comissões interamericanas.


3.
Delegar à CEPCIDI a faculdade de convocar as referidas reuniões e aprovar a data e o lugar de sua realização, bem como as modificações a elas, em conformidade com as solicitações formuladas pelas autoridades setoriais pertinentes.

4. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de consultar as áreas setoriais que realizam reuniões no âmbito do CIDI com o objetivo de determinar as reuniões a serem realizadas em 2006.

CIDI/RES. 148 (IX-O/04)
COMISSÕES ESPECIALIZADAS NÃO-PERMANENTES

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),

CONSIDERANDO:


Que o artigo 23, f, do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) indica que compete ao CIDI, em suas reuniões ordinárias, estabelecer as Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) e outros órgãos subsidiários; e


Que as funções e a composição das CENPES se acham definidas nos artigos 13 a 16 do Estatuto do CIDI,

RESOLVE:


1.
Estabelecer, em conformidade com cada uma das areas prioritarias do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-2005, as oito Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) para o exercício de avaliação de 2004, que serão constituídas conforme se especifica na lista anexa.


2.
Incumbir a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) de convocá-las oportunamente.

· CENPE de Educación

	NOMBRE
	CARGO
	PAIS

	TITULARES
	
	

	Ana María de Donini (2003)

Carlos Alberto Ribeira de Xavier (2003)

Evelyn Hamilton

Herma Meade

José Vasquez

Soledad Bernuy Morales

Esther Brathwaite (2002, 2003)


	Coordinadora de Organismos Internacionales, Ministerio de Educación, Ciencia y Tecnología

Asesor Especial del Ministro de Educación, Ministerio de Educación

Chief Planning Officer, Ministry of Education

Education Officer, Ministry of Education, Youth and Culture

Planificador Nacional, Ministerio de Educación

Gerencia de Gestión, Agencia Peruana de Cooperación Internacional (APCI)

Director of Human Resource Development, Ministry of Education


	Argentina

Brasil

Guyana

Jamaica

Panamá

Perú

Saint Lucia



	SUPLENTES
	
	

	Rosa Elena Cerdas

María Pubenza Fuentes

Ana Patricia Mejía Lagos

Teresita González


	Secretaría Nacional de Planificación y Desarrollo

Coordinadora Nacional de Cooperación y Relaciones Internacionales, Ministerio de Educación

Directora General, Consejo de Educación Primaria
	Costa Rica

Ecuador

El Salvador

Uruguay


· CENPE de Cultura

	NOMBRE
	CARGO
	PAIS

	TITULARES
	
	

	Tanya Girke

Mario Hernán Mejía

Nuria Esquivel de Barillas
	Senior Policy Advisor, Department of Canadian Heritage

Director de Planificación y Evaluación de Gestión, Secretaría de Cultura, Artes y Deportes

Directora del Museo de Ciencias y Coordinadora del INAC


	Canadá

Honduras

Panamá



	SUPLENTES 
	
	

	María Isaura Arauz Cornejo (2000)
	Directora Nacional de Patrimonio Cultural, Ministerio de Educación
	El Salvador




· CENPE de Diversificación e Integración Económicas, Apertura Comercial y Acceso a Mercados

	NOMBRE
	CARGO
	PAIS

	TITULARES
	
	

	Johanna Hill

Juan Francisco Toribio 

Robertine Chaderton
	Sub-Directora de Política Comercial, Ministerio de Economía

Asesor Económico, Secretariado Técnico de la Presidencia

CEO, Caribbean Consulting Group
	El Salvador

República Dominicana

St. Kitts y Nevis

	SUPLENTES
	
	

	María Eugenia Moraga (2003
)
	Jefe, Departamento de Política y Planificación, Agencia de Cooperación Internacional (AGCI)
	Chile


· CENPE de Desarrollo Social y Generación de Empleo Productivo

	NOMBRE
	CARGO
	PAIS

	TITULARES
	
	

	Janine Hutt

Arturo Vergara (2000
)

Edwin Alberto Yepez

Judy  Donaire (2002, 2003)    

Delores Wade

Ezra Jn. Baptiste (2002, 2003)

María Laura Rey Moreno (2001)
	Senior Policy Analyst Social Development, Americas Branch, Canadian International Development Agency

Jefe Dpto. CTPD, Agencia de Cooperación Internacional (AGCI)

Director Ejecutivo, Instituto Ecuatoriano de Cooperación Internacional

Directora de Cooperación Externa, Secretaría de

Trabajo y Seguridad Social

Field Service Manager, Social Development Commission

Deputy Permanent Secretary, Ministry of Social Transformation

Coordinadora General del Programa de Integración de Asentamientos Irregulares, Oficina de Planeamiento y Presupuesto
	Canadá

Chile

Ecuador

Honduras

Jamaica

Saint Lucia

Uruguay

	SUPLENTES
	
	

	María del Milagro González

Ana Hazel Escrich

Israel A. Barrera

Doris Urbina Mancilla

Rafael Ledesma


	Directora de Desarrollo Social, Dirección General Adjunta de Desarrollo Social Integral, Ministerio de Relaciones Exteriores

Jefe Unidad Coordinadora para Centroamérica, Ministerio de Economía y Finanzas

Gerente de Políticas y Programas, Agencia de Cooperación Internacional

Analista de Proyectos, Secretariado Técnico de la Presidencia
	Costa Rica

El Salvador

Panamá

Perú

República Dominicana




· CENPE de Desarrollo Científico e Intercambio y Transferencia de Tecnología

	NOMBRE
	CARGO
	PAIS

	TITULARES
	
	

	Armando Bertranou

Julio Guidos

Linus Spencer Thomas (2002)

Alvaro Aurelio Mejía

Aurora Riva Patron

Maribel Suero Castillo (2003)

María Juliana Abella
	Director FONCYT, Secretaría de Ciencia, Tecnología e Innovación Productiva

Gerente de Estudios y Evaluación, LAGEO, S.A.

Viceministro de Ciencia y Tecnología

Economic Advisor Consultant, Ministry of Finance

Departamento de Física, Universidad de Panamá

Directora de Cooperación Internacional del CONCYTEC

Asesora Económica, Secretariado Técnico de la Presidencia

Directora, Dirección Nacional de Ciencia y Tecnología e Innovación
	Argentina

El Salvador

Grenada

Panamá

Perú

República Dominicana

Uruguay

	SUPLENTES
	
	

	Fernando Gutiérrez (2001, 2002, 2003)

Carlos Ortiz (2003)
	Ministro de Ciencia y Tecnología

Coordinador del Area de Ciencia y Tecnología, Agencia de Cooperación Internacional (AGCI)
	Costa Rica

Chile


· CENPE de  Fortalecimiento de las Instituciones Democráticas

	NOMBRE
	CARGO
	PAIS

	TITULARES
	
	

	Fernando Zeledón (2001, 2002)

Patricia González (2001)

Carmen Regina Flores


	Director, Programa de Postgrado Centroamericano en Ciencias Políticas, Universidad de Costa Rica

Coordinación de Instrumentos de Gestión Institucional, Agencia de Cooperación Internacional (AGCI)

Coordinadora Técnica de la Unidad de Modernización, Secretaría Técnica de la Presidencia de la República
	Costa Rica

Chile

El Salvador




· CENPE de Desarrollo Sostenible y Medio Ambiente

	NOMBRE
	CARGO
	PAIS

	TITULARES
	
	

	Ralph Osterwoldt (2003)

Bernardo Ivan Mertens (2002)

Juan Marco Alvarez

Hopeton Peterson (2000, 2001, 2002)


	Environment Specialist, Americas Branch, Canadian International Development Agency

Coordinador Proyectos Medio Ambiente y Transferencia Tecnológica, Agencia de Cooperación Internacional (AGCI

Director Ejecutivo, SalvaNATURA

Manager, Environmental and Sustainable Development, Planning Institute of Jamaica


	Canadá

Chile

El Salvador

Jamaica



	SUPLENTES
	
	

	Mariano Castro Sánchez (1997, 1998, 1999, 2001)

Ana Cazzadori
	Secretario Ejecutivo del Consejo Nacional del Ambiente

Subdirectora del Departamento de Política de Inversiones, Oficina de Planeamiento y Presupuesto
	Perú

Uruguay


· CENPE de Desarrollo Sostenible del Turismo

	NOMBRE
	CARGO
	PAIS

	TITULARES
	
	

	Victor Ramírez (2001)

Jaime Roberto Alvarez

Tatiana Pérez de Pierson (2002)
	Asesor del Ministro de Turismo

Director Gerente, Corporación Salvadoreña de Turismo

Directora de Cooperación Externa, Instituto Hondureño de Turismo
	Costa Rica

El Salvador

Honduras


Nota: en el caso de que haya necesidad de recurrir a los suplentes se tomará en cuenta de ser posible, además de los conocimientos técnicos, que dicho suplente sea de la misma área geográfica del titular que no pueda asistir.

CIDI/RES. 149 (IX-O/04)
ESTADO DE PREPARAÇÃO DO PROJETO DE 

PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),


TENDO VISTO a resolução CIDI/RES.132 (VIII-O/03) “Autorização à CEPCIDI para adotar o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável ad referendum do CIDI”, aprovada pelo CIDI em seu oitavo período ordinário de sessões realizado em 25 de abril de 2003,

CONSIDERANDO:


Que a Comissão Interamericana para o Desenvolvimento Sustentável em sua Terceira Reunião Ordinária, realizada em 11 e 12 de fevereiro de 2002, mediante a resolução CIDI/CIDS/RES.1 (III-O/02) “Apoio às Iniciativas sobre Desenvolvimento Sustentável das Cúpulas das Américas” atribuiu alta prioridade à preparação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS); e


Que o Grupo de Trabalho da CEPCIDI, encarregado de dar acompanhamento às decisões aprovadas na Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, apresentou à CEPCIDI em sua sessão de 27 de abril de 2004 um relatório de andamento sobre a situação de preparação do projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (CIDI/doc.641/04),

RESOLVE:

1.
Tomar nota do relatório de andamento apresentado pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre a situação de a resolução CIDI/RES.132 (VIII-O/03), 2004-2007 (CIDI/doc. 19/04).


2.
Solicitar à CEPCIDI que renove o mandato de seu Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável, encarregando-o da tarefa de dar acompanhamento às decisões aprovadas na Terceira Reunião da Comissão Interamericana para o Desenvolvimento Sustentável, bem como continuar a preparação do projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável e que em seu estudo leve em conta as propostas sobre temas que poderiam ser incorporadas ao projeto de Programa Interamericano.


3.
Autorizar a CEPCIDI a que considere o projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2004-2007 e que proceda a aprová-lo ad referendum do CIDI em sua próxima reunião.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio da Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, na condição de Secretaria Técnica e a Secretaria Executiva do CIDI, de continuar apoiando os trabalhos do Grupo de Trabalho da CEPCIDI sobre Desenvolvimento Sustentável.

CIDI/RES. 150 (IX-O/04)

ACOMPANHAMENTO DE INICIATIVA DE

MINISTROS DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE DAS AMÉRICAS

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),


CONSIDERANDO que na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo solicitaram ao Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e à Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) que apóiem a realização de um encontro regional entre os Ministros de Meio Ambiente e de Saúde, com a finalidade de avaliar o progresso alcançado e identificar áreas prioritárias de cooperação;


LEVANDO EM CONTA que em março de 2002, em cumprimento do disposto na Terceira Cúpula das Américas, os Ministros de Saúde e Meio Ambiente das Américas realizaram uma primeira reunião, na qual, entre outros, estabeleceram um âmbito de trabalho para determinar a direção que devem seguir os temas relacionados com saúde e meio ambiente no âmbito hemisférico. 

RECONHECENDO:


Que nessa reunião os Ministros de Saúde e Meio Ambiente reconheceram a participação da Organização dos Estados Americanos (OEA) no desenvolvimento dos trabalhos e seu apoio na identificação de aspectos e metas de interesse comum;


Que o Grupo de Trabalho dos Ministros dos Ministros de Saúde e Meio Ambiente foi estabelecido a fim de implementar um processo de acompanhamento à iniciativa da Terceira Cúpula das Américas, a qual ajudará os Estados membros a avançar projetos para prevenir e reduzir ameaças ao meio ambiente e à saúde humana na região; e


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-2005 considera o desenvolvimento sustentável e o meio ambiente como uma das oito áreas prioritárias de ação do CIDI e um componente integral das atividades de cooperação solidária,

RESOLVE:


1.
Expressar sua satisfação pelas iniciativas aprovadas pelos Ministros de Saúde e Meio Ambiente no sentido de procurar formas que ajudem a reforçar os trabalhos nos setores de saúde e meio ambiente.


2.
Encarregar a Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente de continuar sua participação nos trabalhos de acompanhamento do Grupo de Trabalho estabelecido no âmbito da reunião de Ministros de Saúde e Meio Ambiente, reforçando parcerias de cooperação com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e à Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).


3.
Solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio pertinente para assegurar o êxito da segunda reunião dos Ministros de Saúde e Meio Ambiente das Américas, a realizar-se na República Argentina imediatamente antes da Quarta Cúpula das Américas.

5. Solicitar à Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente que informe periodicamente a CEPCIDI sobre o desenvolvimento destas atividades.

CIDI/RES. 151 (IX-O/04)

ESTRATÉGIAS PARA MOBILIZAR RECURSOS EXTERNOS E FORTALECER E EXPANDIR OS PROGRAMAS DE BOLSAS DE ESTUDO E TREINAMENTO DA OEA

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 134 (VIII-O/03), “Aprovação do Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”, e CIDI/RES. 135 (VIII-O/03), “Aprovação do Estatuto do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”,


CONSIDERANDO o aumento crescente observado no número de bolsas de estudo de pós-graduação outorgadas pelo Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento entre os anos 2001 e 2003 graças à implementação de iniciativas como as bolsas de estudo colocadas pela OEA e pelo consórcio de universidades, segundo se depreende do documento CIDI/doc. 22/04, “Relatório sobre a implementação de estratégias para mobilizar recursos externos e expandir os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”;


LEVANDO EM CONTA, também, a tênue sustentabilidade dessas realizações como conseqüência dos riscos antecipados para o futuro, particularmente aqueles relacionados com o aumento elevado nos custos da educação superior; e


CONSCIENTE da necessidade de mobilizar recursos adicionais dos setores público e privado dos Estados membros e dos Estados Observadores Permanentes da Organização, bem como de organizações regionais e/ou internacionais, de fundações ou instituições filantrópicas e/ou de instituições de educação superior para co-financiar a expansão das bolsas de estudo de graduação, pós-graduação, desenvolvimento profissional e estudos técnicos,

RESOLVE:


1.
Tomar nota com satisfação do documento CIDI/doc. 22/04, “Relatório sobre a implementação de estratégias para mobilizar recursos externos e expandir os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA” e felicitar a Secretaria-Geral, em particular o Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, pela extraordinária ampliação das oportunidades educativas para os cidadãos dos Estados membros observada entre 2001 e 2003, alcançada mediante a maximização da eficácia dos recursos alocados ao Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento.


2.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento, prosseguir nos esforços que está realizando nos Estados membros e nos Estados Observadores Permanentes para intensificar os contatos e ações colaborativos com o setor privado, para ampliar ainda mais o consórcio de universidades com que se têm estabelecido acordos para repartir os custos educacionais e estabelecer associações com fundações e entidades nacionais e internacionais de concessão de bolsas de estudo com o propósito de co-financiar a expansão dos programas de bolsas de estudo de graduação, pós-graduação, desenvolvimento profissional e estudos técnicos.


3.
Exortar os Estados membros e os Estados Observadores Permanentes a que continuem prestando seu decidido apoio aos esforços de captação de recursos externos para expandir os programas de bolsas de estudo e treinamento em que está empenhada a Secretaria-Geral, particularmente seu Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento.


4.
Recomendar à Comissão Preparatória da Assembléia Geral, por meio de sua Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, que, ao considerar a resolução que aprova o orçamento-programa da Organização para 2005, inclua um parágrafo dispositivo que autorize a Secretaria-Geral a depositar no Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA todos os fundos não-utilizados ou desobrigados atribuídos ao Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA.


5.
Recomendar à Comissão Preparatória da Assembléia Geral, por meio de sua Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, que, ao examinar o orçamento-programa da Organização para 2005, procure restabelecer o nível de dotações do Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento em um montante semelhante aos níveis aprovados nos anos 1999-200l, restabelecendo desta maneira sua capacidade para continuar aumentando o número de bolsas de estudo que outorga anualmente pela alavancagem de seus recursos orçamentários em um contexto de custos educativos crescentes.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento, intensificar o uso de diversas modalidades de bolsas de estudo e medidas para continuar reduzindo o custo per capita das bolsas de estudo para a Organização.  Estas incluem uma ênfase maior no mecanismo de bolsas de estudo colocadas pela OEA, um aumento no número de bolsas de estudo para estudos a distância, associações com corporações para estudos locais e no estrangeiro, bolsas de estudo interagenciais, acordos para compartilhar custos com universidades, agências de cooperação e fundações nos Estados Observadores Permanentes. O Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento recomendará as mudanças que considerar necessárias ao Manual de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA para um fortalecimento ainda maior dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento.


7.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Bolsas de Estudo e Treinamento, apresentar um relatório anual à CEPCIDI sobre a gestão de seus recursos financeiros e sobre os resultados das diversas estratégias implementadas para fortalecer o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento.

CIDI/RES. 152 (IX-O/04)

RELATÓRIO DO DÉCIMO OITAVO CONGRESSO INTERAMERICANO DE TURISMO

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 126 (VII-O/02), AG/RES. 1860 (II-O/02) “Décimo Sétimo Congresso Interamericano de Turismo”, CEPCIDI/RES. 83 (LVIII-O/03) “Mudança da data do Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo”,

LEVANDO EM CONTA:


Que o desenvolvimento sustentável do turismo pode contribuir para uma distribuição mais eqüitativa e uma maior participação da comunidade no crescimento econômico;


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05 inclui o desenvolvimento sustentável do turismo entre uma de suas prioridades e identifica como um de seus objetivos estratégicos a melhoria dos mecanismos para o diálogo político;


CONSIDERANDO que o Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo foi realizado na Cidade da Guatemala, Guatemala, de 18 a 20 de junho de 2003, com o apoio técnico da Unidade Intersetorial de Turismo e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral,

RESOLVE:

1.
Tomar nota com satisfação do relatório final do Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo, bem como das decisões aprovadas, constantes do documento TURISMO/doc.15/03.

2.
Felicitar e agradecer o Governo da Guatemala pelo esforço realizado na organização e realização do Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo.

3.
Transmitir à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a “Declaração da Guatemala” e o “Plano de Ação para um desenvolvimento sustentável do Turismo em colaboração com o setor privado”, aprovados pelas autoridades da área setorial de turismo por ocasião do Décimo Oitavo Congresso Interamericano.

4.
Agradecer o generoso oferecimento do Governo do Peru como sede do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo, programado para realizar-se em 2006, e encarregar a CEPCIDI de convocá-lo oportunamente.

5. Sugerir às autoridades setoriais de turismo que, por ocasião do Décimo Nono Congresso Interamericano, examinem as prioridades de sua área estabelecidas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária a fim de recomendar os ajustes necessários.

6. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Unidade Intersetorial de Turismo e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de turismo.

CIDI/RES. 153 (IX-O/04)

RELATÓRIO DA TERCEIRA REUNIÃO DE

MINISTROS DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO CIDI

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 124 (VII-O/02), “Reuniões especializadas ou setoriais do CIDI” e CEPCIDI/RES. 84 (LXXXVII-O/03), “Terceira Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”;


RECORDANDO que a Assembléia Geral instruiu a Secretaria-Geral a prestar apoio técnico e de secretaria aos Ministros da Educação para o seguimento e implementação dos mandatos da Segunda e Terceira Cúpulas das Américas;

LEVANDO EM CONTA:


Que os acordos alcançados pelos Ministros da Educação na Segunda Reunião de Ministros da Educação dispõem a realização da Terceira Reunião de Ministros da Educação no âmbito do CIDI;


Que o Governo do México ofereceu servir de sede da Terceira Reunião de Ministros de Educação no Âmbito do CIDI;


Que a Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Educação será realizada na sede da Organização, em 27 e 28 de setembro de 2004, para dar seguimento às decisões adotadas pelas autoridades setoriais e em preparação para a Quarta Reunião de Ministros da Educação, cuja realização está programada para o ano 2005;


CONSIDERANDO que a Terceira Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI foi realizada de 11 a 13 de agosto de 2003, na Cidade do México, México, com o apoio técnico da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral,

RESOLVE:

1.
Tomar nota com satisfação do Relatório Final da Terceira Reunião de Ministros da Educação e das decisões adotadas, constantes do documento CIDI/RME/doc.13/03.

2.
Felicitar e agradecer o Governo do México pelo esforço empreendido na organização e realização da Terceira Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI.

3.
Encaminhar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a “Declaração do México”, adotada pelas autoridades da área setorial de educação por ocasião da Terceira Reunião de Ministros da Educação.

4.
Sugerir às autoridades setoriais de educação que, por ocasião das reuniões ministeriais e técnicas que realizem, revisem as prioridades de sua área estabelecidas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária, a fim de recomendar os ajustes que forem necessários.

5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e em coordenação com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e seguimento das reuniões da área setorial de educação.

CIDI/RES. 154 (IX-O/04)

CONVOCAÇÃO DA SEGUNDA REUNIÃO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE EDUCAÇÃO (CIE)

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1859 (XXXII-O/02), “Relatório da Segunda Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI”; CEPCIDI/RES. 81 (LXXXVI-O/02), “Aprovação do Regulamento da Comissão Interamericana de Educação”; CIDI/RES. 137 (VIII-O/03), “Aprovação de resolução da CEPCIDI aprovada ad referendum do CIDI”; CIDI/RES. 139 (VIII-O/03), “Reuniões especializadas e setoriais do CIDI” e CEPCIDI/RES. 98 (XCIX-O/04), “Distribuição dos recursos alocados e aprovados no orçamento-programa de 2004 para as reuniões do CIDI”;


CONSIDERANDO que a Comissão Interamericana de Educação foi estabelecida mediante a resolução CEPCIDI/RES. 81 (LXXXVI-O/02) e que realizou sua primeira reunião no México, em agosto de 2003,

RESOLVE:

1. Convocar a Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Educação (CIE) para realizar-se em 27 e 28 de setembro de 2004, na sede da Organização, em Washington, D.C.

2. Sugerir à CIE que, por ocasião da reunião, revise as prioridades de sua área estabelecidas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária a fim de recomendar os ajustes que forem necessários.

3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e em coordenação com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, prestar o apoio técnico e de secretaria necessários para a organização da reunião.

4. Solicitar à CEPCIDI que inclua em seu relatório anual à Décima Reunião Ordinária do CIDI informação sobre o cumprimento desta resolução.

CIDI/RES. 155 (IX-O/04)

RELATÓRIO DA PRIMEIRA REUNIÃO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE CULTURA (CIC)

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),

TENDO VISTO:


As resoluções CIDI/RES. 136 (VIII-O/03) e AG/RES. 1912 (XXXIII-O/03) “Reunião Interamericana de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Cultura no âmbito do CIDI e criação da Comissão Interamericana de Cultura”;


O documento OEA/Ser. K/XXVII REMIC-I/DEC. 1/02 “Declaração e Plano de Ação de Cartagena das Índias”;


A resolução CEPCIDI/RES. 93 (XCIV-O/03) “Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura (CIC)”;


LEVANDO EM CONTA que os Ministros e Autoridades de Alto Nível de Cultura do Hemisfério, em sua Primeira Reunião, decidiram estabelecer, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), uma Comissão Interamericana para permitir e facilitar o intercâmbio de questões de políticas e diversidade culturais e decidiram também que a Comissão Interamericana que for criada deveria reunir-se regularmente sob os auspícios da Organização dos Estados Americanos e com o apoio da Secretaria-Geral, a fim de cumprir as funções de órgão preparatório das reuniões ministeriais e dar acompanhamento às suas decisões;


CONSIDERANDO que em 4 e 5 de setembro de 2003 foi realizada na Cidade do México, México, a Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura, com o apoio técnico da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral,

RESOLVE:


1.
Tomar nota com satisfação do relatório final da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura, bem como das resoluções aprovadas, constantes do documento CIDI/CIC/doc.10/03.


2.
Adotar o Plano de Trabalho aprovado na Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura e encarregar as autoridades setoriais de cultura e a Secretaria-Geral, por meio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, de velar pelo seu cumprimento.


3.
Felicitar o Governo do México pelo êxito alcançado na organização e realização da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura.


4.
Agradecer o generoso oferecimento de sede do Governo do México para a Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Cultura, programada a realizar-se em agosto de 2004.


5.
Sugerir às autoridades setoriais de cultura que, por ocasião das reuniões ministeriais e técnicas que realizarem, examinem as prioridades de sua área estabelecidas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária com o objetivo de recomendar os ajustes necessários.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de cultura.

CIDI/RES. 156 (IX-O/04)

CONVOCAÇÃO DA SEGUNDA REUNIÃO

INTERAMERICANA DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE CULTURA

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),


TENDO VistO as resoluções CIDI/RES. 136 (VIII-O/03) e AG/RES. 1912 (XXXIII-O/03), “Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI e criação da Comissão Interamericana de Cultura”,

Considerando:


Que, na Terceira Cúpula das Américas realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que o respeito e a valorização da diversidade cultural contribuem para o dinamismo social e econômico e são fatores positivos na promoção da governança, da coesão social, do desenvolvimento humano e da coexistência pacífica no Hemisfério;


Que, na Cúpula Extraordinária das Américas realizada na cidade de Monterrey, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram que a diversidade de culturas que caracteriza o Hemisfério enriquece enormemente as sociedades e que o respeito e a valorização da diversidade cultural propiciam o desenvolvimento cultural e a coesão social nos países;


Que as autoridades setoriais de cultura, no âmbito da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Cultura, realizada em setembro de 2003, reiteraram a necessidade de continuar fortalecendo o diálogo ministerial interamericano em matéria de cultura, bem como destacaram a importância de aprofundar a análise da relação entre cultura e desenvolvimento, a contribuição da cultura à economia, a situação das industrias culturais no âmbito dos processos de integração hemisférica e a criação de um Observatório Interamericano de Políticas Culturais; e

O oferecimento de sede feito pelo Governo do México para a realização da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Cultura na Cidade do México, em agosto de 2004,

RESOLVE:

1. Convocar a Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Cultura, a realizar-se no México, em 23 e 24 de agosto de 2004.

2. Agradecer o oferecimento do Governo do México para a realização da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Cultura na cidade do México.

3. Encarregar a Secretaria-Geral, por meio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, de prestar o apoio técnico e de secretaria requerido para a organização da reunião mencionada.
4. Solicitar à CEPCIDI que inclua em seu relatório anual à Décima Reunião Ordinária do CIDI as informações sobre o cumprimento desta resolução.
CIDI/RES. 157 (IX-O/04)
RELATÓRIO DA TERCEIRA REUNIÃO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE PORTOS (CIP)

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),

TENDO VISTO:


A resolução CIDI/CIP/RES. 33 (11-01) da Comissão Interamericana de Portos mediante a qual decidiu realizar sua Terceira Reunião no México em 2003;


A resolução CIDI/CIP/RES. 49 (III-03) da Comissão Interamericana de Portos sobre sede e data da Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Portos a realizar-se em 2005;

CONSIDERANDO:


Que de 9 a 13 de setembro de 2003 foi realizada na Cidade de Mérida, México, a Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Portos (CIP) com o apoio técnico e administrativo do Escritório da Comissão Interamericana de Portos (OCIP);


Que nessa reunião a CIP aprovou seu Plano de Ação 2004-07 mediante resolução CIDI/CIP/RES.42 (III-03), o qual identifica objetivos, áreas prioritárias de trabalho e principais atividades a serem implementadas pelos Estados membros e pela Secretaria-Geral por meio da OCIP,

RESOLVE:


1.
Tomar nota com satisfação do relatório final da Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Portos, bem como das resoluções aprovadas, constantes do documento CIDI/CIP/doc.137/03.


2.
Adotar o Plano de Ação 2004-07 aprovado na Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Portos e encarregar as autoridades portuárias e da OCIP de velar por seu cumprimento.


3.
Felicitar o Governo do México pelo êxito alcançado na organização e realização da Terceira Reunião da Comissão Interamericana de Portos.


4.
Agradecer o generoso oferecimento de sede do Governo da Venezuela para realizar a Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Portos em 2005 e do Governo do Brasil pelo oferecimento de ser sede alternativa.


5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da OCIP, continuar oferecendo apoio à realização de reuniões da CIP, bem como assistência técnica para o desenvolvimento e modernização dos portos mais necessitados tendo em vista a plena execução do Plano de Ação 2004-07 e o cumprimento dos mandatos vinculados com as Cúpulas das Américas na seção de infra-estrutura e acesso aos mercados.

CIDI/RES. 158 (IX-O/04)

MODIFICAÇÕES AO REGULAMENTO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE PORTOS (CIP)

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),

TENDO VISTO:


Os artigos 5, e, e 87 do Regulamento da Comissão Interamericana de Portos (CIP), que facultam à Comissão propor modificações a seu Regulamento e estabelecem o procedimento para sua aprovação;


O relatório do Presidente do Comitê Executivo sobre as sugestões aprovadas pela Comissão Executiva para modificar o Regulamento da CIP (CIDI/CIP/doc.116/03);


A resolução CIDI/CIP/RES. 44 (III-03) da Comissão Interamericana de Portos, pela qual se recomenda ao CIDI a modificação dos artigos 56, 70 e 84 do regulamento desta Comissão Interamericana,

CONSIDERANDO:


Que é necessário modificar o Regulamento da CIP com o propósito de aperfeiçoar o funcionamento de suas instâncias,

RESOLVE:


1.
Aprovar a modificação dos artigos 56, 70 e 84 do Regulamento da Comissão Interamericana de Portos (CIP) para que digam o seguinte:


Artigo 56


1.
A Comissão Executiva será constituída de 15 Estados membros eleitos em uma reunião ordinária da Comissão, os quais permanecerão em suas funções por dois anos, até a reunião ordinária seguinte da Comissão.  A Comissão Executiva poderá ser reeleita no todo em parte.


Artigo 70

B.
Membros associados


1.
As entidades administradoras e operadoras de portos, as instituições acadêmicas, científicas, comerciais, de desenvolvimento, financeiras, industriais e outras organizações relacionadas com a atividade do setor portuário que gozem de personalidade jurídica poderão participar dos CTCs como membros associados, com a aprovação expressa do Estado membro em cujo território a entidade, organização ou instituição tenha sua sede principal ou onde tenha sido constituída.  A aprovação poderá ser concedida de forma tácita se, transcorridos 90 dias, o Estado membro não se manifestar sobre essa solicitação.  Cada Estado membro notificará por escrito ao Presidente do CTC os nomes das entidades, organizações ou instituições que tiver aprovado.  Uma entidade, organização ou instituição cuja aprovação tenha sido outorgada em forma tácita ou expressa deixará de ser membro associado se o Estado membro correspondente retirar a sua aprovação.


Artigo 84

2.
A Secretaria-Geral estabelecerá o Fundo Específico “Programa Portuário Especial” com contribuições provenientes principalmente das autoridades portuárias.  A contribuição a esse Programa será obrigatória para cada Estado membro.  A Comissão Executiva poderá limitar os benefícios provenientes dos projetos e atividades realizados com esses recursos para os Estados membros que não contribuírem para o referido Programa.  O Fundo Específico “Programa Portuário de Emergência”, estabelecido pela Conferência Portuária Interamericana, será mantido em operação.


2.
Encarregar a Escritório da Comissão Interamericana de Portos (OCIP) de distribuir aos Estados membros o regulamento atualizado dessa Comissão.

CIDI/RES. 159 (IX-O/04)

RELATÓRIO DA

DÉCIMA TERCEIRA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 121 (VII-O/02) e AG/RES. RES. 1858, “Relatório da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CEPCIDI/RES. 86 (LXXXVIII-O/03), “Convocatória da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CEPCIDI/RES. 91 (LXXXIX-O/03), “Mudança de data e sede da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho” e CEPCIDI/RES. 94 (XCIV-O/03), “Mudança  de sede da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”;

LEVANDO EM CONTA:


Que, na Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, foi aprovada a resolução TRABAJO/doc.36/01 rev. 2 corr. 1, “Declaração e Plano de Ação de Ottawa”, na qual se  prevê a realização da Décima Terceira Conferência no Brasil, no ano 2003;


Que o Governo do Brasil ofereceu sede para a Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;

CONSIDERANDO:


Que, na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram a importância fundamental da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho;


Que a Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho foi realizada de 24 a 26 de setembro de 2003, em Salvador, Bahia, Brasil, com o apoio técnico da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral,

RESOLVE:

1.
Tomar nota com satisfação do Relatório Final da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e das decisões adotadas, constantes do documento TRABAJO/doc.14/03.

2.
Felicitar e agradecer o Governo do Brasil pelo esforço empreendido na organização e realização da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

3.
Encaminhar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a “Declaração de Salvador” e o “Plano de Ação de Salvador”, adotados pelas autoridades da área setorial de trabalho por ocasião da Décima Terceira Conferência Interamericana.

4.
Sugerir às autoridades setoriais de trabalho que, por ocasião das reuniões ministeriais e técnicas que realizem, revisem as prioridades de sua área estabelecidas no Plano Estratégico de Cooperação Solidária, a fim de recomendar os ajustes que forem necessários.

5.
Agradecer e aceitar o generoso oferecimento do Governo do México para que se realize nesse país a Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, em 17 e 18 de outubro de 2005.

6.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e em coordenação com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e seguimento das reuniões da área setorial de trabalho.

CIDI/RES. 160 (IX-O/04)

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI), 

TENDO VISTO as  resoluções CIDI/RES. 55 (IV-O/99) e AG/RES. 1678 (XXIX-O/99),       "Mecanismos para a implementação do diálogo interamericano em matéria de cooperação solidária", e a resolução CIDI/RES. 131 (VIII-O/03), “Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social”,

 CONSIDERANDO:


Que o CIDI, por intermédio de sua Comissão Executiva Permanente (CEPCIDI), criou a Comissão de Desenvolvimento Social (CDS), em cumprimento à resolução AG/RES. 1424 (XXVI-O/96); 


Que a referida resolução AG/RES. 1678 (XXIX-O/99) modificou o nome da Comissão de Desenvolvimento Social para Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social;


Que na Declaração de Margarita da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, as altas autoridades responsáveis das políticas e programas de desenvolvimento social alentaram a Comissão a realizar uma reunião em 2004, e encomendaram a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana


Que na Declaração de Nuevo Leon, da Cúpula Extraordinária das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a urgência de que sejam fortalecidos na OEA os mecanismos de combate à pobreza, tais como o CIDI, a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e o Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação;


Que a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social do CIDI tem por finalidade fortalecer o diálogo interamericano a fim de apoiar a formulação de políticas e o desenvolvimento de atividades de cooperação na área social, especialmente para combater a pobreza e a discriminação no Hemisfério;

LEVANDO EM CONTA:


Que a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social realizou sua primeira reunião em Santiago, Chile, em 5 e 6 de abril do corrente ano;


Que por ocasião da mencionada reunião a Comissão considerou seu Projeto de Regulamento, constante do documento CIDI/CIDES/doc.3/04 Rev.2,  e recomendou sua aprovação pelo CIDI;


Que na referida reunião o Governo de El Salvador fez oferecimento de sede para a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, o qual foi aceito pelo plenário,

RESOLVE: 

1.
Cumprimentar o Governo do Chile e a ele agradecer pelo empenho na organização e realização da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social.

2.
Aprovar o Regulamento da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social que figura como anexo a esta resolução.

3.
Acolher com satisfação o oferecimento de sede do Governo de El Salvador para a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, que deverá ser realizada em 2005.
4.
Sugerir que a agenda da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social inclua a consideração de um projeto de Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação. 

5.
Encarregar a CIDES de incluir em seu Plano de Trabalho os preparativos para a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, para o que poderá contar com o apoio da Secretaria-Geral, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação e em coordenação com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.

REGULAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL (CIDES)

I.  NATUREZA E FINALIDADE


Artigo 1.
A Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (doravante, “CIDES”) é uma comissão do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), criada em conformidade com o artigo 17 do Estatuto do CIDI e o artigo 77 da Carta da Organização dos Estados Americanos (doravante, “OEA” ou “Organização”).


A CIDES tem como finalidade fortalecer o diálogo interamericano para apoiar a formulação de políticas e o desenvolvimento de ações de cooperação em matéria de desenvolvimento social, em particular para combater a pobreza e a discriminação no Hemisfério.  Além disso, a CIDES dará seguimento aos mandatos das Cúpulas das Américas e às decisões tomadas nas Reuniões dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, identificará iniciativas multilaterais e contribuirá para a execução das políticas da OEA em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento social.

II.  COMPOSIÇÃO E FUNÇÕES


Artigo 2.
A CIDES será constituída pelos representantes designados pelos governos dos Estados membros.


Artigo 3.
A CIDES terá as seguintes funções:

a)
Dar seguimento aos mandatos da Cúpula das Américas e aos mandatos das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI e desenvolver uma reflexão estratégica para apoiar a formulação de políticas;

b)

Assessorar na preparação e o acompanhamento das Reuniões de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Desenvolvimento Social do CIDI, comb ase no intercâmbio de informações e experiências no combate e superação da pobreza, permitindo identificar os obstáculos e, em função disso, hierarquizar linhas de ação;

c)

Propor estratégias de captação e mobilização de recursos adicionais para financiar programas, projetos e atividades de cooperação solidária em matéria de desenvolvimento social e combate à pobreza, incorporando a perspectiva de gênero e levando em conta as condições específicas das populações excluídas;

d)
Apresentar recomendações à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento a respeito da utilização da Conta Setorial de Desenvolvimento Social do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e de como obter recursos adicionais de outras fontes de financiamento;

e) Promover maior interação e coordenação com as instituições do Sistema Interamericano, do Sistema das Nações Unidas e dos sistemas sub-regionais e outras instâncias internacionais relevantes;

f)

Promover o diálogo com a sociedade civil organizada
g)

Criar ou suprimir as subcomissões, os grupos de trabalho, instâncias ou mecanismos que considere necessários para o cumprimento de suas funções;

h)

Elaborar e apresentar, de acordo com a necessidade, à Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI, ao Grupo de Revisão da Implementação das Cúpulas das Américas (GRIC) e à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) os relatórios de suas atividades;

i)

Desempenhar as demais funções de que for incumbida pela Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI.

III.  AUTORIDADES E COORDENAÇÃO DA CIDES

Presidência e vice-presidências


Artigo 4.
Em cada reunião ordinária da Comissão, esta elegerá um presidente e dois vice-presidentes, que exercerão seus cargos até a próxima reunião ordinária.  Estas autoridades exercerão o respectivo cargo por um período máximo de dois anos.


As autoridades se serão eleitas pela maioria dos Estados membros presentes na reunião, mas em nenhum caso por menos de 12 votos.  A eleição será levada cabo mediante votação secreta, a menos que as delegações presentes optem por eleger suas autoridades por aclamação.


Artigo 5.
Em caso de ausência ou impedimento temporário da presidência, ela será exercida pela primeira vice-presidência, com as mesmas atribuições e deveres, e, na ausência desta, pela segunda vice-presidência.


Artigo 6.
As autoridades eleitas serão responsáveis por manter a coordenação da CIDES e, em conseqüência, deverão cumprir e fazer cumprir as funções atribuídas à CIDES no artigo 3 deste Regulamento.  Além disso, serão encarregadas de executar as ações de que forem especificamente incumbidas pelo plenário, bem como de manter as relações de trabalho contínuas com os demais Estados membros e com a Secretaria-Geral da OEA (doravante, “a Secretaria-Geral”), para a melhor execução das diferentes tarefas da CIDES.  A Presidência da CIDES enviará copias de toda a correspondência oficial à Secretaria-Geral.


A Presidência convocará as sessões plenárias; proporá sua ordem do dia; abrirá e encerrará as sessões plenárias; dirigirá os debates; concederá o uso da palavra às delegações e demais organismos, observadores e convidados especiais na ordem em que a solicitarem; submeterá a votação os pontos em discussão e anunciará os resultados; decidirá as questões de ordem; instalará as subcomissões ou os grupos de trabalho que forem requeridos; apresentará um relatório das atividades da CIDES em sua gestão na reunião ordinária seguinte; desempenhará qualquer outra função que a CIDES lhe conferir; e, em geral, cumprirá e fará cumprir as disposições deste Regulamento.

IV.  REUNIÕES

Reuniões ordinárias e extraordinárias


Artigo 7.
A CIDES realizará reuniões ordinárias regularmente, pelo menos a cada dois anos, em qualquer dos Estados membros ou na sede da Secretaria-Geral, por decisão dos Estados membros, levando em conta o disposto no artigo 30 deste Regulamento.  Com esse fim, a Presidência da CIDES comunicará à Presidência da CEPCIDI o local e data acordados para a reunião, a fim de que a CEPCIDI providencie a convocação.


A CIDES realizará reuniões extraordinárias quando assim o decidir a Assembléia Geral ou o CIDI, ou quando a própria Comissão o decidir pelo voto a favor de dois terços de seus membros.  Neste último caso, a CIDES contribuirá com o total de recursos para o financiamento da reunião, a menos que exista financiamento previsto no orçamento-programa da Organização, e informará a CEPCIDI de sua decisão de realizar uma reunião extraordinária e de sua agenda.

Agenda


Artigo 8.
A presidência e as vice-presidências da CIDES, com a contribuição dos Estados membros, prepararão o projeto preliminar de agenda para cada reunião ordinária da CIDES e o apresentarão à consideração dos demais membros da CIDES pelo menos dois meses antes da abertura da reunião de que se trate.  As comunicações serão feitas por meio dos canais estabelecidos pelos Estados membros. Simultaneamente, a Secretaria-Geral enviará cópia do projeto preliminar de agenda às Missões Permanentes junto à OEA.  A partir da data de recebimento do documento, os Estados membros terão 30 dias corridos para enviar suas observações à presidência da CIDES.  Com base nas observações recebidas, a presidência e as vice-presidências elaborarão o projeto de agenda, o qual será apresentado à CEPCIDI para sua consideração.


A agenda de cada reunião extraordinária da CIDES deverá ser limitada ao assunto ou assuntos para os quais tiver sido convocada.  A presidência da CIDES fixará os procedimentos e prazos para a preparação da agenda das reuniões extraordinárias.

Local e data das reuniões


Artigo 9.
As Reuniões da CIDES serão realizadas, levando-se em conta os oferecimentos feitos pelos Estados membros, no local e data acordados ao final da reunião precedente.  Na ausência de oferecimento de sede para uma reunião, até 90 dias antes da data acertada para sua realização, ou quando não possa ela ser realizada no local escolhido, a CIDES se reunirá na sede da Secretaria-Geral. A presidência informará os demais Estados membros dos motivos de uma possível mudança de data, caso seja necessário.

Envio da convocação


Artigo 10.
A Secretaria-Geral enviará aos Estados membros a convocação das reuniões, tão logo o país que se ofereceu como sede da reunião confirme à Secretaria-Geral a data, a cidade e o local específico da reunião, bem como sua disponibilidade de recursos suficientes para realizá-la.  O país que se oferecer para servir de sede da reunião deverá proporcionar esta informação à Secretaria-Geral com a antecedência mínima de 90 dias em relação à data proposta para sua realização.

B. Idiomas das reuniões


Artigo 11.
Os idiomas de trabalho das reuniões da CIDES serão os quatro idiomas oficiais da Organização.  Os documentos oficiais que forem apresentados nas reuniões estarão disponíveis nos quatro idiomas oficiais da Organização.
V.  PARTICIPAÇÃO DAS REUNIÕES

Delegações


Artigo 12.
As delegações dos Estados membros serão integradas por representantes, assessores e demais membros credenciados pelos governos.  Cada delegação terá um representante titular ou chefe de delegação, que poderá delegar suas funções a qualquer outro de seus membros.

Credenciais


Artigo 13.
As delegações dos Estados membros e os Observadores Permanentes junto à OEA serão credenciados por seus respectivos governos para cada reunião ordinária ou extraordinária da CIDES, mediante comunicação dirigida à Secretaria-Geral.

Órgãos e organismos do Sistema Interamericano


Artigo 14.
Os representantes dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano poderão comparecer às reuniões plenárias da CIDES e às de suas subcomissões.  Poderão fazer uso da palavra quando convidados pela Presidência.

Observadores Permanentes


Artigo 15.
Os Observadores Permanentes junto à Organização poderão comparecer às sessões da CIDES e às de suas subcomissões.  Também poderão fazer uso da palavra quando convidados pela Presidência.

Outros observadores


Artigo 16.
Também poderão enviar observadores às reuniões da CIDES:



1.
os Governos dos Estados membros da Organização das Nações Unidas ou os organismos especializados a ela vinculados que tenham expressado interesse em fazê-lo, previamente autorizados pela Presidência da CIDES;



2.
as entidades e organismos interamericanos governamentais de caráter regional ou sub-regional, que não estejam compreendidos entre os órgãos e organismos da OEA, mediante autorização da Presidência da CIDES;



3.
os organismos especializados vinculados à Organização das Nações Unidas e outros organismos internacionais, quando sua participação nessa qualidade esteja prevista em acordos vigentes celebrados com os órgãos pertinentes da OEA ou, na falta desses acordos, com a prévia autorização da Presidência da CIDES.


Os observadores a que se refere este artigo poderão fazer uso da palavra nas reuniões da CIDES ou de suas subcomissões quando convidados pela Presidência.


Para os fins desse artigo, a Secretaria-Geral expedirá as comunicações pertinentes.

Convidados especiais

Artigo 17.
A Presidência da CIDES, com o apoio da Secretaria-Geral, elaborará uma lista dos organismos e entidades governamentais e não-governamentais nacionais e internacionais que manifestem interesse em assistir a uma reunião da CIDES e das pessoas de reconhecida competência que se deseje convidar e a distribuirá aos Estados membros da CIDES mediante apresentação prévia à CEPCIDI para consideração.  Em todos os casos, deverá ser obtida a anuência do governo do país sede.


As organizações da sociedade civil poderão assistir como convidados especiais em conformidade com os requisitos e procedimentos para a participação em conferências da OEA das “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” [CP/RES. 759 (1217/99)].


Os convidados especiais a que se refere este artigo poderão fazer uso da palavra nas reuniões da CIDES quando convidados pela Presidência da CIDES.


A solicitação para assistir como convidados especiais às reuniões da CIDES deverá ser apresentada à Presidência da CIDES, por intermédio da Secretaria-Geral, com pelo menos 30 dias de antecedência à reunião.

Para os fins deste artigo, a Secretaria-Geral expedirá os convites correspondentes.

Secretaria-Geral da OEA


Artigo 18.
O Secretário-Geral da Organização e o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral participarão das reuniões da CIDES e das de seus órgãos subsidiários.

VI.  SESSÕES


Artigo 19.
Na primeira sessão plenária da reunião ordinária correspondente, será decidida a eleição de suas autoridades, de acordo com o estabelecido no artigo 4 deste Regulamento.


Na primeira sessão plenária de cada reunião será aprovada a agenda da reunião e será fixado um prazo para a apresentação de projetos de resolução.


Artigo 20.
As sessões plenárias das reuniões da CIDES e as de suas subcomissões serão públicas, a menos que nelas se determine o contrário.


As sessões dos grupos de trabalho serão privadas, a menos que eles determinem o contrário.

A. VII.  SUBCOMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO


Artigo 21.
As subcomissões e os grupos de trabalho elegerão suas autoridades.  As recomendações que adotarem ou as conclusões a que chegarem serão apresentadas ao plenário das reuniões da CIDES em relatório aprovado pela respectiva subcomissão ou grupo de trabalho.  Qualquer membro de uma subcomissão ou grupo de trabalho poderá pedir que sua posição seja registrada no relatório correspondente.  O plenário da CIDES tomará conhecimento dos referidos relatórios e aprovará as decisões que julgar apropriadas.


Artigo 22.
Todas as delegações têm direito de integrar as subcomissões e grupos de trabalho estabelecidos na CIDES.  No entanto, para facilitar os trabalhos, as subcomissões e grupos de trabalho serão integrados inicialmente pelas delegações que tiverem solicitado participar de suas reuniões.


Artigo 23.
As subcomissões e os grupos de trabalho, com o apoio da Secretaria-Geral, poderão continuar trabalhando nos períodos entre as reuniões da CIDES.

B. VIII.  QUÓRUM E ADOÇÃO DE DECISÕES


Artigo 24.

1. O quórum para as reuniões é constituído por dois terços dos Estados membros da CIDES.

2. As decisões serão tomadas pela maioria dos Estados membros.  As decisões de caráter orçamentário sob responsabilidade da CIDES serão adotadas pelo voto de dois terços dos Estados membros.

3. As subcomissões e os grupos de trabalho poderão realizar sessões e adotar recomendações com o quórum de dois terços das delegações que os integram.

IX.  SECRETARIA

Artigo 25.
A Secretaria-Geral da OEA apoiará as autoridades da CIDES, no exercício de suas funções, e prestará serviços de secretaria à CIDES, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação (UDSE) e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), em conformidade com as funções próprias de cada dependência e mantendo a devida coordenação entre elas.


A Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, como Secretaria Técnica da CIDES, e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral apoiarão o desenvolvimento das atividades da CIDES, de suas subcomissões e grupos de trabalho.  Em particular, a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação cumprirá as seguintes funções:

a) apoiar as autoridades da CIDES na proposta de agenda e na elaboração dos documentos técnicos que serão discutidos nas reuniões ordinárias e extraordinárias, bem como nas comissões de trabalho.  Além disso, fornecer à CIDES documentos de caráter substantivo para facilitar a realização de suas ações;

b) implementar estratégias para a obtenção de recursos adicionais de acordo com a agenda de trabalho hemisférica definida pela CIDES;

c) facilitar o diálogo, a coordenação e colaboração entre a CIDES e as demais instituições do Sistema Interamericano, do Sistema das Nações Unidas e dos sistemas sub-regionais relevantes para o tema de desenvolvimento social.  Além disso, buscará a colaboração entre a CIDES e as diversas entidades da OEA;

d) identificar oportunidades de colaboração, mecanismos de diálogo e consulta com a sociedade civil sobre o tema do desenvolvimento social;

e) Contribuir para a articulação de mecanismos de cooperação horizontal, apoiando e integrando os projetos de desenvolvimento social no Hemisfério e identificando necessidades e promovendo ações nos países que o requererem;

f) manter a memória institucional dos trabalhos da CIDES e informar periodicamente as delegações dos Estados membros da OEA a respeito deles.

X.  ATAS E OUTROS DOCUMENTOS

Atas e resumos das sessões


Artigo 26.
A Secretaria Técnica da CIDES preparará as atas das sessões plenárias, que serão submetidas à aprovação das autoridades da CIDES dentro do prazo máximo de 30 dias depois de realizada a reunião.  Os Estados membros terão 30 dias para aprová-las e, vencido esse prazo, a Secretaria Técnica as distribuirá.  Preparará também resumos das sessões das subcomissões e, se assim lhe for solicitado, das sessões dos grupos de trabalho.


Artigo 27.
Nas sessões das subcomissões, as delegações poderão fazer constar do resumo da sessão correspondente as opiniões por elas emitidas na referida sessão, bem como solicitar a incorporação de qualquer declaração como anexo.


Não serão lavradas atas das discussões das sessões privadas da CIDES nem serão feitos resumos das sessões privadas das subcomissões, mas a Secretaria Técnica fará o registro das delegações presentes a essas sessões e das decisões nelas tomadas.

Documentos finais das reuniões


Artigo 28.
As decisões adotadas nas reuniões da CIDES, bem como os documentos oficiais que tiverem sido distribuídos na reunião serão incluídos num relatório final cuja elaboração ficará a cargo da Secretaria Técnica, em coordenação com a SEDI.  O relatório final será distribuído aos membros da CIDES, nos quatro idiomas oficiais da Organização, e uma vez aprovado por estes, será apresentado à CEPCIDI e à Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI e posteriormente transmitido à CEPCIDI.


Artigo 29.
Na sede da Secretaria-Geral, quatro Estados membros, que representem cada um dos idiomas oficiais da OEA, com o apoio da Secretaria-Geral, corrigirão os defeitos de forma e velarão pela concordância dos textos das decisões aprovadas pela CIDES.

XI.  ASPECTOS FINANCEIROS

Financiamento para reuniões


Artigo 30.
A OEA contribuirá financeiramente para a realização das reuniões da CIDES, de acordo com os recursos alocados para esse fim no orçamento-programa da Organização.  As atividades da CIDES cujo financiamento não estiver previsto no orçamento-programa da OEA serão financiadas pela própria CIDES.
/  O orçamento-programa da OEA não preverá em caso algum o financiamento da participação das delegações dos Estados membros nas reuniões da CIDES nem nas reuniões de nenhum de seus órgãos.


Artigo 31.
As resoluções mediante as quais forem convocadas as reuniões da CIDES indicarão a fonte de financiamento a ser utilizada para atender às despesas da reunião.

Financiamento de apoio à Secretaria Técnica


Artigo 32.
A Secretaria-Geral apoiará o trabalho de secretaria técnica para a CIDES com recursos do Fundo Ordinário na forma em que for aprovado no orçamento-programa da Organização.

Recursos do FEMCIDI


Artigo 33.
A CIDES poderá formular recomendações à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento sobre a melhor utilização da conta setorial de desenvolvimento social do FEMCIDI para maximizar os recursos de cooperação, em seguimento dos mandatos das Cúpulas das Américas.

Fundos específicos

Artigo 34.
A CIDES poderá solicitar à Secretaria-Geral da OEA o estabelecimento de fundos específicos, de acordo com as disposições pertinentes
/, para financiar suas atividades.  Esses fundos serão constituídos pelas contribuições que fizerem os Governos dos Estados membros, os Observadores Permanentes junto à OEA, outros Estados membros das Nações Unidas, bem como pessoas, entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais e outros, com o objetivo de financiar as atividades da CIDES.  Os juros que advierem dos recursos desses fundos serão considerados receita e a eles creditados.
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A CIDES poderá solicitar à Secretaria-Geral que se estabeleça um Fundo Específico de Desenvolvimento Social Cúpula das Américas, a fim de atender às prioridades estabelecidas pelos Chefes de Estado e de Governo, às decisões dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI e outras iniciativas que a CIDES determinar, de acordo com as disposições jurídicas correspondentes.


A CIDES buscará apoio técnico e financeiro de outras instâncias bilaterais ou multilaterais para o cumprimento de seus objetivos.  Os Projetos da Cúpula que forem executados poderão receber e administrar recursos financeiros provenientes de outras instituições.

XII.  MODIFICAÇÃO DO REGULAMENTO


Artigo 35.
Este Regulamento poderá ser modificado pela própria CIDES, ad referendum da Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI.  As modificações que tiverem conseqüências orçamentárias para a OEA deverão ser apresentadas aos órgãos políticos competentes da OEA para sua consideração e posterior aprovação.


Artigo 36.
As questões de procedimento não previstas neste Regulamento serão decididas pela própria CIDES.

CIDI/RES. 161 (IX-O/04)
Quarta Reunião Ordinária da Comissão Inter Americana de Ciência e Tecnologia  E PRIMEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO ÂMBITO DO CIDI

(Resolução aprovada na sessão plenária realizada em 4 de maio de 2004)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI),

TENDO VISTO:


As resoluções AG/RES. 1807 (XXXI-O/01) e CIDI/RES.14 (I-E/01), “Primeira Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”, relativas à convocação da reunião inicialmente programada para realizar-se em 2001 e que foi adiada;


As resoluções CIDI/RES. 125 (VII-O/02) e AG/RES. 1856 (XXXII-O/02), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”, mediante as quais os Estados membros consideraram prioritária a realização da reunião antes da realização da próxima Cúpula das Américas,

LEVANDO EM CONTA:


Que a Declaração da Terceira Cúpula das Américas indica que as reuniões ministeriais estão produzindo importantes resultados em apoio aos mandatos do processo de Cúpulas das Américas e que se continuará no desenvolvimento desta cooperação;


Que a área de ciência e tecnologia foi considerada como área prioritária no processo de Cúpulas das Américas, o que foi reafirmado no Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05;

CONSIDERANDO:


Que o Comitê Interamericano de Ciência e Tecnologia (COMCYT) recomendou a realização da Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI após a Terceira Cúpula das Américas, com a finalidade de dar seguimento aos mandatos em ciência e tecnologia;


Que é de suma importância para o Hemisfério a realização de pelo menos uma reunião ministerial de ciência e tecnologia antes da realização da próxima Cúpula da Américas, com a finalidade de fazer chegar aos mais altos níveis políticos as prioridades, necessidades e recomendações das autoridades máximas de ciência e tecnologia das Américas;


Que o Governo do Peru se ofereceu para sediar a Primeira Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Ciência e Tecnologia e propôs realizá-la em Lima, em 11 e 12 de novembro de 2004,

RESOLVE:

1. Tomar nota com satisfação da realização da Quarta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia realizada em Washington, D.C., de 15 a 16 de abril de 2004.

2. Tomar nota da aprovação pela CEPCIDI da proposta de agenda para a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades em Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI.

3. Agradecer o generoso oferecimento do Governo do Peru como sede da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades em Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI programada para  celebrar-se de 11 a 12 de novembro de 2004, em Lima, Peru.
4. Encomendar à Secretaria Geral que, através do Escritório de Ciência e Tecnologia e da Secretaria Executiva para o Desenvolvimento Integral, continue apoiando o processo de preparação e acompanhamento da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades em Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, bem como o processo de preparação e acompanhamento de reuniões em Ciência e Tecnologia. 
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�. “A Venezuela faz reserva quanto ao parágrafo relativo à Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) [na Declaração de Nuevo León], por motivos de princípios e profundas diferenças acerca do conceito e da filosofia contidos no modelo proposto, bem como pelo tratamento dado às matérias específicas e aos prazos estabelecidos. Ratificamos nosso compromisso com a consolidação de um bloco regional e de comércio justo, como base para fortalecer os níveis de integração. Esse processo deve considerar as especificidades culturais, sociais e políticas de cada país; a soberania e a constitucionalidade; e o nível e o tamanho de suas   economias para garantir um tratamento justo.” 


� A Venezuela reitera  sua reserva expressada na Declaração da Cidade de Québec no tocante à entrada em vigor da ALCA em 2005.


� Miembro de la CENPE de Desarrollo Social en el 2003


� Miembro de la CENPE de Educación en el 2000


A resolução AG/RES. 1678 sobre Mecanismos para a implementação do Diálogo Interamericano em Matéria de Cooperação Solidária encarrega, em seu parágrafo dispositivo 7, o Conselho Permanente e o CIDI de pôr em  prática os mecanismos mencionados nessa resolução, de acordo com os recursos disponíveis no orçamento-programa da Organização, com base nos seguintes parâmetros:


		a)	Para facilitar a realização das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas, a contribuição anual do orçamento-programa da OEA se alternará entre os diferentes setores.  No ano em que a Organização não alocar recursos para um setor específico, as autoridades desse setor procurarão fontes externas ou usarão recursos próprios.


		Por sua vez, a resolução CIDI/RES. 60 (IV-O/99), mediante a qual se aprovou o Regulamento Modelo das Comissões Interamericanas do CIDI, recomendou à Assembléia Geral que, “a fim de manter a necessária continuidade nos trabalhos das comissões interamericanas, se prevejam recursos no orçamento-programa da Organização para a realização de uma reunião ordinária das comissões cada dois anos, alternando o financiamento entre os diversos setores.  Dessa maneira, as atividades das comissões interamericanas cujo financiamento não estiver previsto no orçamento-programa da Organização em um determinado ano deverão ser financiadas pelas próprias comissões.”


	�.	Artigo 73 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.
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